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“To stand up straight with your shoulders back is to accept the terrible responsibility of life, with eyes wide 
open. It means deciding to voluntarily transform the chaos of potential into the realities of habitable order. It 
means adopting the burden of self-conscious vulnerability and accepting the end of the unconscious paradise 
of childhood, where finitude and mortality are only dimly comprehended. It means willingly undertaking the 
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Com o crescimento exponencial de dados sob diversos formatos e tipos, é crucial 
que, as empresas saibam utilizar esta ferramenta de forma eficiente e eficaz por forma a 
atingir os objetivos delineados. Com iniciativas como a TIC 2020 e Ideia 2020 é clara a 
vontade de modernizar a maneira como as empresas públicas gerem os dados que possuem, 
aliado também a uma constante introdução de novas ferramentas e tecnologias neste sentido. 
Desde modo, foi estudado o processo orçamental atualmente em vigor na Administração 
Pública por forma a compreender onde e como surge a informação relevante para os gestores 
e assessores financeiros e principalmente como agir sobre ela. 
A análise de informação financeira tem um caracter especial visto que todos os 
registos são feitos com base numa fundamentação legal que obriga as organizações a registar 
todas as operações que ocorrem no dia a dia apresentando-se assim uma dificuldade no 
sentido de encontrar o que realmente poderá importar apresentar num determinado 
momento. 
Em consonância com o desenvolvimento das tecnologias de Business Intelligence 
existentes e, também, da implementação transversal de sistemas de informação, surgiu a 
necessidade de, para o processo orçamental dentro da Marinha Portuguesa, edificar um 
sistema de informação de gestão capaz de apresentar informação relevante num determinado 
momento mediante as necessidades do utilizador. 
Para o efeito, foi criado um sistema Online Analytical Processing suportado por um Data 
Warehouse e com recurso a aplicações de Business Intelligence capaz de analisar, armazenar, 
transformar e apresentar informação financeira relevante de forma simples e útil para auxílio 
na tomada de decisão tendo a mesma sido avaliada através da distribuição de um questionário 
onde, mediante uma análise de resultados através de um estudo estatístico, concluiu-se que a 
solução construída cumpre os requisitos pretendidos.  
Palavras-Chave: Business Intelligence, Data Warehouse, sistemas de informação, gestão 
orçamental, Marinha Portuguesa. 
  









 With the exponential growth of data under diverse formats and types, it is crucial for 
companies to be able to use data efficiently to meet their expected goals. With initiatives like 
TIC 2020 and Idea 2020, the existence of a more technological ideology inside the public 
sector is clear materialized by the modernization on how companies in the public sector 
manage their data. The opportunity of studying how the process regarding the lifespan of a 
budget in the public sector was sought to understand what could be considered relevant 
information for top managers and decision makers. 
 The analysis of financial information carries a different difficulty in the sense that it’s 
based on a legal obligation of the organization to register all of its operations on a day to day 
basis, meaning it’s harder to pin point what’s important on a given moment. 
 In line with the constant evolution and development of new Business Intelligence 
applications the need to create an information system applied to the budgeting process inside 
the Portuguese Navy capable of presenting relevant information at any given moment. 
 In order to achieve this goal an Online Analytical Processing system was created, 
supported by a Data Warehouse and Business Intelligence Applications capable of analysing, 
storing, transforming and presenting information and data in easy to read and understand 
formats in order to aid in the decision making process, moreover with the dissemination of 
an inquiry and later analysed through a statistical study it was concluded that the solution 
met the necessary requirements. 
Keywords: Business Intelligence, Data Warehouse, Decision Making, Budget, Portuguese 
Navy. 
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A presente secção é constituída por 5 partes. A primeira visa o enquadramento da 
dissertação. Na segunda é definido o problema em estudo. De seguida enunciam-se os 
objetivos e as questões de investigação levantadas. A quarta parte justifica a metodologia de 
investigação escolhida e as atividades a desenvolver para a concretização dos objetivos 
estabelecidos. Finalmente, é apresentada a estrutura da dissertação, designadamente, os 
vários capítulos em que está dividida e a descrição do respetivo conteúdo.  
Motivação e Pertinência do Tema 
 Por forma a garantir uma prestação de serviços públicos adequada, é cada vez mais 
importante considerar as Tecnologias de Informação (TI) como ferramentas para aumento 
de eficiência, modernização de serviços e antecipação de necessidades, sendo por isso um 
motor importante para a inovação (CTICAP, 2017). 
 Neste contexto, a diretiva estratégica da Marinha Portuguesa (MP), pretende 
promover o mapeamento dos processos e a gestão documental bem como assegurar o 
desenvolvimento/evolução de sistemas de informação críticos para a atividade da MP 
(Marinha, 2018). Estas medidas são consequência do crescimento exponencial de informação 
e dados nas organizações e, por conseguinte, da necessidade de estas fazerem face a esse 
crescimento visando o cumprimento das suas missões. 
Definição do problema 
Cabe aos diversos setores da Administração Pública (AP) gerirem de forma eficiente 
os seus recursos. No caso particular da MP, é a Lei de Programação Militar (LPM) que 
enquadra a tomada de decisão ao nível da gestão dos seus recursos financeiros, visando o 
cumprimento da sua missão.  
Para o efeito, os sistemas de informação (SI) que, segundo Laudon & Laudon (2014) 
são um “conjunto de componentes que recolhem, processam, armazenam e distribuem 
informação”, são o meio relevante para a tomada de decisão.  
A presente dissertação, visa contribuir para a recolha e tratamento de informação no 
âmbito da gestão orçamental e financeira na MP servindo como meio de apoio para a tomada 
de decisão. 




Objetivos e questões da investigação 
A presente dissertação tem como objetivo: 
Conceber e desenvolver uma solução de Business Intelligence para a gestão orçamental 
da Marinha por forma a aumentar a eficiência da gestão dos seus recursos financeiros. 
 Para o efeito, a questão de investigação principal (QP), que orientará o 
desenvolvimento da dissertação é a seguinte:  
A implementação de um sistema de Business Intelligence melhora a tomada de 
decisão na gestão orçamental da Marinha Portuguesa? 
Para ser possível responder à questão principal proposta, será necessário obter 
resposta às seguintes questões derivadas: 
• QD1: Quais os métodos e tecnologias mais adequados para a criação de um sistema de 
Business Intelligence para a gestão orçamental da Marinha? 
• QD2: Qual a informação relevante na tomada de decisão no ciclo de gestão orçamental 
da Marinha? 
• QD3: Qual o grau de adequação da solução de Business Intelligence proposta para a 
tomada de decisão na gestão orçamental da Marinha?  
As respostas às Questões Derivadas, contribuirão para fornecer uma resposta à 
Questão Principal proposta, que servirá para avaliar se o sistema de Business Intelligence 
proposto é adequado aos requisitos da Marinha. 
Metodologia de Investigação 
 Enquanto investigação científica, a presente dissertação pretende seguir um conjunto 
de princípios, nomeadamente: (i) Princípio da refutabilidade de Karl Popper, , segundo o qual a 
ciência só estuda assuntos em que o conhecimento gerado possa ser questionado ou negado 
(Carvalho, 2009); (ii) Princípio da aproximação sucessiva que assume que a verdade sobre um 
determinado tema nunca será totalmente atingida, existindo um aperfeiçoamento contínuo 
(De Almeida, 2007); (iii) Princípio da parcimónia que determina a escolha pela alternativa mais 
simples caso duas hipóteses solucionem o mesmo problema (Vaz, 1998).  
 Baseado nestes princípios importa realçar que um método de pesquisa deve 
considerar a criação de conhecimento e a utilidade prática dos seus resultados. Igualmente, 
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o rigor metodológico deve ser a prioridade de qualquer investigação científica. Desde modo 
efetuou-se um levantamento de metodologias de investigação por forma a identificar a que 
mais se adequava à presente dissertação, tendo sido selecionada a metodologia Design 
Science/Constructive Research (DSR). 
 Segundo Sousa & Baptista (2011) o conhecimento científico é definido como 
“conhecimento racional, sistemático, exato e verificável da realidade, recorrendo, para tal, a 
procedimentos e regras baseados de um método de investigação científica”. A Design Science 
é uma metodologia científica que pretende solucionar problemas reais através da criação de 
artefactos (Zaidan et al. 2016), sendo este termo utilizado para descrever algo que é artificial 
ou construído por humanos ao invés de algo que ocorre naturalmente (Hevner & Chatterjee  
2010 apud Simon 1996), reforçando a ligação entre o conhecimento teórico e a prática 
demonstrando que é possível gerar conhecimento científico através do desenho de soluções 
úteis (Wieringa, 2009). 
 Importa realçar que, se Design Science é a metodologia, então DSR é o método pelo 
qual esta investigação será conduzida. Wieringa (2009), numa obra da sua autoria, propõe a 
utilização de um “ciclo regulador” dividido em cinco fases diferentes (Figura 1): (1) 
Investigação do Problema; (2) Conceção e desenvolvimento da solução; (3) Validação da 
solução; (4) Implementação da solução; (5) Avaliação da implementação. Além destas fases  
Hevner et al. (2004) mencionam ainda uma última fase que deve ser considerada 
(Comunicação a Academia e Industria).  
Wieringa identifica, ainda, dois tipos de problemas que surgem no seguimento deste 
método nomeadamente: (1) problemas práticos, destinados à solução de um problema no 
mundo e (2) questões de conhecimento, que pretendem mudar a perceção sobre um 
determinado assunto acrescentando conhecimento. 





Figura 1- Ciclo regulador  [Fonte: Adaptado de (Wieringa, 2009)] 
 Considerando estas cinco fases e a decomposição dos problemas propostos por 
Wieringa, a utilização deste ciclo terá o seguinte impacto na condução desta investigação: 
1. Através da investigação do problema surge a primeira questão do conhecimento: 
Qual é o problema? O que se pretende solucionar? sendo que a resposta a esta 
pergunta surge na terceira parte desta Introdução, onde se define o problema da 
investigação e os objetivos derivados deste. Ainda no âmbito da investigação do 
problema é efetuada a revisão da literatura e a caracterização do domínio do 
problema desta dissertação, onde se pretende averiguar quais os métodos e 
tecnologias mais adequados para a implementação do sistema de Business Intelligence; 
bem como qual a informação relevante para a construção do artefacto; 
2. Fundamentada a base da investigação é abordado o problema prático, com a 
conceção da solução (desenvolvida no capítulo III) de forma a que seja adequada 
à realidade da MP (analisada no capítulo II). Seguem-se a segunda, terceira e quarta 
fases da metodologia, na concretização da solução de Business Intelligence; 
3. Finalmente, na última fase do ciclo, através de uma análise de resultados mediante a 
criação de questionários irá ser averiguado se a solução cumpre os requisitos. 
Enquanto estudo caso a investigação deverá seguir determinadas características 
subjacentes a esta prática (fundamentada no Anexo F - Descrição do Estudo Caso: 
Procedimentos Técnicos ), visto pretender-se analisar o contexto envolvente da MP aliado à 
área de estudo tendo como características fundamentais: (i) Ser particular pois centra-se na 
análise de um determinado fenómeno; (ii) Descritivo, visto que o resultado final é uma 
descrição do objeto estudado; (iii) heurístico pois leva à compreensão do fenómeno 
1- Investigação do 
problema; 
5- Avaliação da 
Implementação
2- Desenvolvimento da 
solução
3- Validação da Solução
4- Implementação da 
Solução
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estudado, tendo como meios de recolha de dados mais comuns a observação, a entrevista, a 
análise documental e o questionário (Freixo, 2011). 
O resultado desta investigação será um artefacto instanciado em Power BI com intuito de 
solucionar um problema real e acrescentar conhecimento científico na área de gestão 
orçamental da MP (Crnkovic, 2010). 
Para que tal seja possível foram considerados o objetivo principal (OP) e questão 
principal (QP) da investigação como ponto de partida. Por forma a responder à QP foram 
delineadas três QD. Na Tabela 1 encontra-se o desenvolvimento previsto para a condução 
da investigação nos seguintes capítulos. Para cada QD foram estabelecidos objetivos 
específicos (OE) sendo cada um ramificado em três questões (Q). 




























































































OP: Conceber e desenvolver uma solução de BI para a gestão orçamental 
da Marinha por forma a aumentar a eficiência da gestão dos seus recursos 
financeiros 
QD1: Quais os 
métodos e tecnologias 
mais adequados para a 
criação de um sistema 
de Business Intelligence 
para a gestão 
orçamental da 
Marinha 
OE1: Definir quais 




temática de BI 
Q1: Quais as 
metodologias adequadas 
para implementação de 
um sistema de BI? 
Q2: Quais as tecnologias 
adequadas para 
visualização dos dados? 
QD2: Qual a 
informação relevante 
na tomada de decisão 
no ciclo de gestão 
orçamental? 
OE1: Caracterizar o 
modelo de gestão 






Q1: Onde se insere a 
Marinha na administração 
do Estado? 
Q2: Como é constituído e 
desenvolvido o orçamento 
do Estado? 
 
QD3: Qual o grau de 
adequação da solução 
de BI proposta para a 
tomada de decisão na 
gestão orçamental da 
Marinha 
OE3: Validação e 
análise de resultados 
Q1: A solução 
apresentada é de 
visualização simples? 
Q2: O interface gráfico 
apresenta a informação de 
forma adequada e 
necessária? 
Q3: Existem limitações 
passíveis de correção no 
modelo apresentado? 




Estrutura da Dissertação 
Por forma a garantir uma estrutura clara e concisa do documento, foi concebida a 
seguinte divisão para a dissertação (Figura 2): 
• Introdução: Pretende aqui enquadrar a dissertação, a pertinência do tema e 
motivação para a sua realização, formular a questão a ser investigada e justifica a 
metodologia de investigação utilizada; 
• Capítulo I: Aqui pretende-se apresentar os conceitos necessários para a 
implementação da solução a ser desenvolvida e efetuar uma revisão da literatura 
existente na área, bem como um levantamento das ferramentas necessárias para a 
elaboração da solução; 
• Capítulo II: Este capítulo será reservado para a definição do domínio do problema, 
ou seja, será efetuada uma caracterização da organização a ser estudada e dos 
procedimentos de gestão orçamental existentes; 
• Capítulo III: Pretende-se, neste capítulo, definir o modelo de Business Intelligence 
explicando os passos para a sua elaboração; 
• Capítulo IV: Concebido o modelo será neste capítulo descrito os passos necessários 
para a sua construção. 
• Capítulo V: Este capítulo efetua a análise dos resultados. 
• Conclusão: São apresentadas conclusões relevantes, bem como as propostas para 
trabalhos futuros e limitações sentidas. 
 
Figura 2- Estrutura dissertação [Fonte - Elaborado pelo autor] 
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CAPÍTULO I – Revisão da Literatura 
Este capítulo pretende realçar os conceitos considerados fundamentais para 
enquadrar o leitor na temática do Business Intelligence enquanto SI, concluindo com uma 
descrição de ferramentas e tecnologias existentes no contexto da AP por forma a reunir as 
que serão consideradas fundamentais para a construção da solução, respondendo-se assim à 
QD1. 
1.1. Estado de arte 
Por forma a reunir a informação bibliográfica necessária para a realização da 
investigação efetuou-se, numa primeira instância, uma recolha de artigos e manuais 
subjacentes à temática de Business Intelligence.  
No primeiro artigo consultado, os autores efetuaram a revisão de 60 jornais de business 
Intelligence de múltiplas fontes (e.g. Protoquest, Ebscohost, Emerald, Science Direct e IEEE Conference) 
publicados entre o período de 2000 e 2011 (Fitriana & Djatna, 2011). O segundo artigo, 
efetua a revisão e análise de 167 artigos das temáticas de Business Intelligence e Sistemas de 
Informação (Jourdan et al., 2008). 
Para aceder aos mesmos, foram utilizadas ferramentas como Google Scholar1, Taylor & 
Francis Online2 e os Repositórios Científicos de acesso aberto em Portugal3.  
Neste capítulo pretende-se definir os conceitos para fundamentar a investigação, 
nomeadamente a análise do valor dos dados e da informação, a explicação do conceito de 
Business Intelligence e a sua estrutura conceptual bem como uma análise de diversas aplicações 
deste sistema dentro do setor público. 
1.1.1. Tipologia da Informação 
No contexto tecnológico em que estamos inseridos, a quantidade de dados aumentou 
para proporções que impossibilitam a sua análise manual devido ao tempo e custos 
associados. Por forma a garantir competitividade existe a necessidade das organizações 









A relação entre dados, informação, conhecimento e sabedoria é recorrentemente associada a 
um artigo publicado por Ackoff (1989) que classifica estes conceitos através de uma 
hierarquia (vide Anexo A – Gestão da Informação). Os dados são atividades ou situações 
capturadas (Rowley, 2007) que, agregados em consonância com os objetivos definidos pela 
organização ganham sentido tornando-se informação (Santos & Ramos, 2017), que por sua 
vez analisada, ganha significado tornando-se conhecimento (Amidon, 1997). 
Esta relação é aprofundada por diversos autores que reforçam a facilidade com que 
estes conceitos se conjugam. Liew 2007 exemplifica que, através de atividades ou situações é 
possível compreender a relação entre dados e informação visto que ambas geram informação 
que pode ser armazenada gerando dados. Liew explica ainda que, entre a informação e o 
conhecimento está subjacente a forma como a informação é apresentada visto que uma 
determinada informação poderá ser improfícua para uma pessoa que não a saiba analisar 
devidamente (Santos & Ramos, 2017), ou seja, não é só importante saber gerir a quantidade 
de informação disponível mas também acautelar a forma como é apresentada e a quem. 
No entanto, apesar de a análise manual ter ficado demasiado dispendiosa para ser 
conduzida, os dados em si, pelo contrário, estão cada vez mais acessíveis e, 
complementarmente, a sua análise ganha maior relevância (H. Chen et al., 2012). Esta análise 
tem vindo a ser realizada através do recurso a Decision Support Systems (DSS) cuja conceção 
remete para 1964 de acordo com D. Power & Power (2004) que realizaram uma revisão da 
evolução destes sistemas. 
As oportunidades associada aos dados e à sua análise suscitou interesse, em diferentes 
organizações, de investir em Business Intelligence and Analytics (BI&A) referido como um 
conjunto de tecnologias, técnicas, metodologias e aplicações que possibilitam uma 
compreensão da envolvente organizacional tanto interna como externa permitindo assim 
uma tomada de decisão mais eficiente e mais rápida (H. Chen et al., 2012). 
Chen et al. (2012) identificam três gerações de BI&A: (1) BI&A 1.0: caracteriza-se 
pela introdução de ferramentas de gestão e armazenamento de dados em consonância com 
o seu tratamento, processamento e posterior análise e reporte; (2) BI&A 2.0: surgiu com a 
explosão de dados e informação proveniente da introdução da internet e a web, permitindo a 
introdução de diversas aplicações analíticas e, por conseguinte, novas oportunidades de 
negócio; (3) BI&A 3.0: ainda recente, nasceu com a descoberta de que a quantidade de 
utilizadores de telemóveis já era superior à de computadores, logo, surgiu naturalmente a 
oportunidade de introduzir o Business Intelligence nesta realidade, através do Mobile BI. 
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Com a explosão de dados, não só em quantidade, mas em diversas formas, surge o 
termo Big Data e com ele, Big Data Analytics. Big Data segundo Laudon & Laundon (2017) é 
um conjunto de dados tão grande que sistemas tradicionais não conseguem armazenar e 
analisar, o que representa não só dificuldades para as organizações mas também 
oportunidades de descobertas de tendências e padrões nestes dados. 
1.1.2. Business Intelligence  
Intrinsecamente relacionado com a gestão e com a tecnologia,  Business Intelligence é 
uma ferramenta que permite planear, gerir e controlar a informação de forma a criar e 
distribuir conhecimento de forma otimizada (Sezões et al., 2006), podendo assim ser 
classificado como um sistema de informação. 
Business Intelligence (vide Anexo B – Fundamentação Business Intelligence) foi definido 
pela primeira vez em 1958 (Luhn, 1958) e reintroduzido em 1989 por Howard Dresner 
(Dresner apud Power, 2002), variando a sua interpretação com quem utiliza o sistema. Para 
Shollo & Kautz (2010) Business Intelligence foi recorrentemente definido como: (i) um 
processo; (ii) um produto; (iii) conjunto de tecnologias ou (iv) uma combinação dos três 
anteriores. Desta análise identificou-se um padrão, em que os autores apesar da diferente 
interpretação mencionavam três pontos essenciais na definição de Business Intelligence: (i) 
recolha e armazenamento de dados; (ii) análise dos dados e informação e posterior utilização; 
(iii) tomada de decisão. 
Atualmente, Business Intelligence é associado a três tecnologias (Negash, 2004; Santos 
& Ramos, 2017): (i) Data Wharehousing (DW); (ii) On-Line Analytical Processing (OLAP) e (iii) 
Data Mining. Ao agregar estas tecnologias um sistema de Business Intelligence potencia diversas 
capacidades de onde se destaca, a capacidade de planear, prever e analisar o desempenho da 
organização através das ferramentas de reporte resultando numa melhor gestão orçamental 
(Sezões et al., 2006). No entanto, a implementação do sistema terá de ser adaptada às 
necessidades da organização por forma a integrar os diversos componentes aqui 
mencionados (Coronel et al., 2010; Ong et al., 2011; Rob & Coronel, 2007). 
Ong et al. (2011), ao realizarem a revisão de arquiteturas de Business Intelligence (Figura 
3) identificaram certas falhas, designadamente: (i) A não implementação de componentes de 
análise e reporte; (ii) A comunicação entre componentes ser unidirecional (inexistência de 
correção de erros) e (iii) Falta de suporte na gestão de metadados (dados sobre dados Inmon 
(2002)) para descrever a estrutura e o contexto dos dados a serem analisados.  





Figura 3- Estrutura conceptual de um sistema de Business Intelligence [Fonte-(Laudon & Laundon, 2017)] 
A arquitetura aqui descrita, teve em consideração a análise efetuada por Ong et al. 
(2011) tendo sido adaptada de Laudon & Laundon (2017), onde, os dados são recolhidos de 
diversas fontes de dados, sendo processados e transformados. O Haddop Cluster efetua o pré-
processamento da Big Data para possibilitar a sua utilização no DW, Data Marts, aplicações 
analíticas (análise OLAP ou Data Mining) ou para interrogação (querying) direta pelos 
utilizadores finais.  
1.1.4. Data Warehouse  
Enquanto repositório de dados da organização a construção de um DW requer a 
limpeza, transformação e consolidação dos dados (Han et al., 2012). A implementação desta 
ferramenta veio corrigir limitações existentes nas bases de dados operacionais (Anexo D – 
Características de um DW e DW vs. BDO) nomeadamente a incapacidade de armazenar 
dados de longos períodos num ambiente menos volátil. O DW, orientado para um assunto, 
comporta o carregamento e processamento de dados para querying bem como o 
refrescamento do repositório (Han et al., 2012; William H. Inmon, 1996; Santos & Ramos, 
2017). 
As bases de dados operacionais caracterizam-se pela modelação destes através de 
Entity-Relationship (ER). Este modelo é mais adequado para as operações correntes de uma 
organização, sendo os dados recolhidos de diversas aplicações como: (i) ERP (ii) aplicações 
de cariz mais funcional como CRM, SCM e DMS com objetivo de melhorar a gestão de 
clientes, cadeia de fornecimento e documentação produzida respetivamente (Rajnoha et al., 
2016; Sezões et al., 2006). 
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Com a introdução da Big Data, as BDO e DW revelaram não ser as ferramentas mais 
adequadas para a organização e análise de grandes volumes de dados pelo que, as 
organizações passaram a utilizar Hadoop, um software open source que reparte o problema de Big 
Data em inúmeros sub-problemas por forma a constituírem conjuntos de dados mais 
pequenos, tornando-se assim, mais fáceis de analisar, podendo ainda ser utilizado como uma 
Data Staging area (DSA) para os dados antes de serem carregados no DW (Laudon & 
Laundon, 2017). 
A ligação entre os dados operacionais recolhidos e o DW onde serão armazenados é 
feita através de processos de ETL, que, enquanto tarefa inicial na implementação de um DW 
pretende resolver os problemas de homogeneidade, limpeza e carregamento dos dados 
(Vassiliadis et al., 2002), (Kimball & Ross, 2013b; Santos & Ramos, 2017). Um processo de 
ETL segue diversas fases (vide Anexo C - Requisitos fundamentais para iniciar processo de 
desenvolvimento do ETL) conforme demonstrado na Figura 4 que exemplifica a arquitetura 
proposta por Vassiliadis et al. (2002) e adaptada por Santos & Ramos (2017). 
 
Figura 4- Processo de ETL dos dados [Fonte - Realizado pelo autor adaptado de Santos & Ramos (2017)] 
Os dados são assim extraídos das diversas fontes sendo colocados numa DSA, onde 
ocorre a limpeza e transformação destes, garantindo assim a sua homogeneidade e ausência 
de erros. Finalmente os dados serão carregados no DW implementado (Santos & Ramos, 
2017; Vassiliadis et al., 2002). 
 Sendo o DW um repositório que caracteriza a organização, poderá existir a 
necessidade de refletir apenas um determinado departamento ou secção, recorrendo-se a um 
repositório mais pequeno e específico designado por Data Mart (Santos & Ramos, 2017). 
Mediante as necessidades da organização a implementação de um DW poderá ser realizada 
recorrendo a três alternativas conforme demonstrado na Figura 5: (1) um DW 
organizacional; (2) Data Marts independentes que serão alimentados por bases de dados 




operacionais ou fontes externas à organização; ou (3) Data Marts dependentes que são 
alimentados a partir dos dados do DW organizacional (Santos & Ramos, 2017). 
 
Figura 5- Arquiteturas alternativas para implementação de Data Warehouses e Data Marts [Fonte - Adaptado de Gardner 
(1998)]  
Sendo o desenvolvimento do Data Warehouse  uma parte relevante da concretização 
da arquitetura de apoio ao sistema de Business Intelligence Santos & Ramos (2017), com base 
em Han et al. (2012), indicam que existem três abordagens possíveis: top-down, bottom-up ou 
integrada. 
• Top-down: Baseia-se no desenho global do DW sendo mais sistemático, 
implicando no entanto, períodos de desenvolvimento mais longos (Vercellis, 
2009); 
• Bottom-up: Baseia-se na experimentação e desenvolvimento de protótipos 
sendo feito mediante tentativa e erro possibilitando resultados de forma mais 
rápida não fornecendo, no entanto, uma visão global do DW a ser 
desenvolvido (Santos & Ramos, 2017; Vercellis, 2009); 
• Integrada (Mixed): Esta abordagem integra a metodologia top-down no 
sentido de implementar o desenho global do DW, no entanto fá-lo de 
maneira sequencial através do desenvolvimento de protótipos como 
demonstrado na abordagem bottom-up (Vercellis, 2009). 
Assim, compreende-se que, enquanto repositório principal de dados da organização 
e aludindo à pirâmide de Ackoff, um DW irá atribuir sentido aos dados tornando-se 
informação, sendo posteriormente o input paras as aplicações analíticas como OLAP e Data 
Mining que irão transformar a informação em conhecimento (Negash & Gray, 2008; Vercellis, 
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2009), sendo seguido para o efeito, uma metodologia proposta por Kimball & Ross (2013) 
para a concretização de um DW (vide Anexo E - Metodologias de desenvolvimento) 
1.1.5. Modelagem Multidimensional 
Definida pela primeira vez por Kimball (1996) é uma técnica de modelação de base 
de dados desenvolvida especificamente para o desenvolvimento de um DW, corrigindo as 
limitações sentidas em métodos tradicionais (Moody & Kortink, 2003b). É utilizada para 
projetar a estrutura de sistemas de DW através de um cubo de dados. Esta designação 
introduzida por Han et al. (2012) advém da possibilidade de este cubo poder ser modelado 
e visualizado sob diferentes perspetivas (tendo por isso uma designação multidimensional) 
estando definido por dimensões e factos segundo três esquemas distintos: (1) Esquema 
estrela; (2) Esquema em floco de neve; (3) Esquema em constelação (Han et al., 2012).  
As tabelas de factos contêm a maior parte dos dados sem redundância (Han et al., 
2012), sendo os componentes principais dos modelos multidimensionais uma vez que 
permitem armazenar e registar os acontecimentos a analisar (tempo, produto, método de 
pagamento entre outros) (Moody & Kortink, 2003b; Santos & Ramos, 2017). Segundo 
Santos & Ramos (2017) existem quatro tipos de tabelas de factos: (i) factos aditivos que 
podem ser agregados por todas as dimensões; (ii) factos semiaditivos que apenas podem 
ser agregados por algumas das dimensões consideradas; (iii) factos não aditivos que, como 
o nome indica, não podem ser agregados pelas diversas dimensões e (iv) tabelas sem factos 
onde, nesta situação, as dimensões já exprimem todo o contexto necessário. 
As tabelas de dimensão, como indicado, adicionam contexto às tabelas de facto, 
servindo para responder a diversas questões nomeadamente o como, porquê, onde, quando, 
integrando um conjunto de atributos que permitem caraterizar os registos a serem analisados 
(provenientes da tabela de factos). Desde modo, também é possível efetuar alterações nas 
diversas dimensões, no entanto, apenas nos períodos em que existe refrescamento do DW. 
Estas alterações, por não serem frequentes, designam-se de Slowly Changing Dimensions (SCD) 
existindo um total de sete. (Santos & Ramos, 2017). 
Assim, os esquemas (Figura 6) podem ser classificados da seguinte maneira: 
• Esquema estrela: Considerado o esquema mais comum (Han et al., 2012; 
Moody & Kortink, 2003b), caracteriza-se por ter uma tabela de facto no 
centro e um número variável de dimensões não normalizadas; 




• Esquema em floco de neve: Um esquema que suscita a divergências de 
opiniões relativamente à sua utilidade onde (Moody & Kortink (2003b) 
defende a utilização deste esquema por indicar de forma clara a estrutura de 
cada dimensão enquanto que Kimball, (1996) e Kimball & Ross, (2002) 
refutam este pensamento, argumentando a complexidade desnecessária que 
este esquema cria, no entanto, caracteriza-se por ter as suas dimensões 
totalmente normalizadas, podendo ter um número não limitado de 
subdimensões, ou seja, as diversas dimensões podem ter comprimentos 
diferentes; 
• Esquema em constelação: Tendo múltiplas tabelas de factos que partilham 
dimensões (Santos & Ramos, 2017) este esquema possui uma normalização 
seletiva por forma a evitar um overlap (um atributo partilhado por duas 
dimensões) entre constelações estando assim otimizada evitando a 
complexidade e aumento de processamento de interrogações no sistema 
(Moody & Kortink, 2003a) 
 
Figura 6- Esquemas de modelação [Fonte - Elaborado pelo autor adaptado de (Santos & Ramos, 2017)] 
 Com base no disposto, Kimball & Ross (2013) propuseram, uma metodologia cingida 
a quatro etapas (Identificação dos processos de negócio, granularidade, factos e dimensões) 
para o processo de modelação do repositório (vide Anexo E - Metodologias de 
desenvolvimento). 
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1.1.6. Aplicações Analíticas 
As aplicações analíticas, termo desenvolvido por Henry Morris em 1997, possuem 
três características fundamentais: (1) independentes dos sistemas transacionais; (2) extração, 
transformação e integração de dados de múltiplas fontes permitindo a sua análise; (3) 
automatização de um grupo de tarefas por forma a otimizar processos de negócio (Dan 
Power, 2006). Das ferramentas analisadas, as que se integram nestas características são os 
sistemas OLAP e Data Mining. 
Um sistema OLAP ao permitir uma análise de diversas perspetivas e visualização dos 
dados através de cubos torna-se assim a alternativa mais favorável para o reporte, análise e 
modelagem de dados (Howson, 2007; Ong et al., 2011; Santos & Ramos, 2017; Sezões et al., 
2006), existindo quatro arquiteturas possíveis: (1) ROLAP (Relational OLAP) que suportam 
uma base de dados relacional sendo intermediários entre um servidor relacional back-end e as 
ferramentas front-end; (2) MOLAP (Multidimensional OLAP) suportam visualizações 
multidimensionais estando definidos em factos e dimensões; (3) HOLAP (Hydrib OLAP) 
que conjuga as melhores propriedades dos servidores ROLAP e MOLAP, ou seja, suporta a 
escalabilidade de um servidor ROLAP possuindo a velocidade de computação de um sistema 
MOLAP (Han et al., 2012; Howson, 2007; Ong et al., 2011; Santos & Ramos, 2017; Sezões 
et al., 2006). 
Importa ainda mencionar que, um sistema OLAP suporta diversas operações de 
análise de dados multidimensionais como aumentar o grau de detalhe (drill-down) descendo 
consequentemente para dados mais operacionais, ou realizar a operação inversa (roll-up). É 
ainda possível rodar os eixos de visualização permitindo a análise sob diversas perspetivas 
(pivot (rotate)) e restringir o conjunto de dados a ser analisados, ou limitando os dados de 
uma determinada dimensão através de uma condição (slice), ou definindo um subcubo onde 
possam ser especificados critérios para duas ou mais dimensões (dice) (Howson, 2007; Ong 
et al., 2011; Santos & Ramos, 2017; Sezões et al., 2006). 
O Data Mining enquanto ferramenta, potencia as funcionalidades de um servidor 
OLAP realizando uma análise mais específica dos dados, através da descoberta de padrões e 
relações num determinado conjunto de dados (Ong et al., 2011; Sezões et al., 2006). 
1.1.7. Reporte: Levantamento de Ferramentas 
 O último nível da arquitetura proposta, pressupõe a visualização dos dados 
analisados. Visualização de dados pode ser definida como a utilização de imagens para 




representar informação (Few, 2006) no entanto, diversos autores relatam as dificuldades 
sentidas em compreender as tendências atuais de visualização de dados indicando que 
produzem o efeito contrário àquele a que se destinam. 
 Num sistema de Business Intelligence os dados podem ser analisados, reportados e 
visualizados recorrendo a diversas ferramentas front-end mediante as necessidades do 
utilizador. Ong et al. (2011) propuseram para o efeito, uma organização hierárquica sob a 
forma de uma pirâmide onde as ferramentas mais complexas são utilizadas numa vertente 
estratégica (perceber padrões e relações nos dados) enquanto que as mais simples são 
utilizadas num nível operacional (responder a o quê, como, quando). Neste contexto 
adaptando a análise da APDSI (2017) e Laudon & Laundon (2017) na (Figura 7) dispõem-se 
dentro da estrutura de uma organização a evolução da informação e do processo de decisão, 
caracterizando-se assim o papel das ferramentas de Business Intelligence enquanto ferramenta 
de auxílio à decisão e de informática de gestão. 
 
Figura 7- Ferramentas front-end num contexto organizacional [Fonte - Elaborado pelo autor adaptado de (APDSI, 2017; 
Laudon & Laundon, 2017)] 
As ferramentas de reporte e planeamento caracterizam-se pela monitorização e 
acompanhamento quase real das operações da organização, de onde se destacam: (i) gestão 
de eventos (event management) cuja principal funcionalidade é monitorizar um determinado 
setor sem interação com o utilizador, ou seja, através de determinadas condicionantes, esta 
aplicação alerta o utilizador sempre que essas condicionantes são ultrapassadas (vendas 
descerem além de um limite) (Sezões et al., 2006); (ii) gestão de desempenho (performance 
management) que potencia a monitorização do desempenho de determinados objetivos 
delineados dentro da organização (Howson, 2007). 
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 Relativamente às ferramentas de visualização de dados existem duas ferramentas 
conhecidas e recorrentemente utilizadas no seio empresarial: (1) Dashboards e (2) Scorecards. 
Stephen Few apud, Howson (2007) define Dashboards como uma demonstração da 
informação mais importante necessária para atingir um determinado objetivo, consolidada e 
arranjada num único monitor. Esta característica é possível devido à flexibilidade inerente a 
esta ferramenta que permite a qualquer gestor personalizar o seu dashboard. A grande 
diferença entre os Dashboards e os Scorecards recaí sobre o foco deste em métricas específicas 
designadas por Key Performance Indicators (KPI) ao contrário dos Dashboards que apresentam os 
dados de diversas maneiras (Howson, 2007; Sezões et al., 2006). 
As ferramentas analíticas como OLAP e Data Mining são úteis para perceber 
padrões e relações entre os dados permitindo, conforme mencionado, efetuar projeções e 
análises mais aprofundadas aos mesmos. 
 Assim, mediante uma determinada situação, estas aplicações permitem aos gestores 
de topo colocar interrogações ao sistema, expor os dados graficamente ou elaborar reportes 
periódicos por forma a gerir com maior autonomia e interatividade no acesso à informação, 
conseguindo, deste modo, extrair maior valor desta e tomar melhores decisões (Howson, 
2007; Ong et al., 2011; Sezões et al., 2006). 
1.2. Business Intelligence na Administração Pública 
 Alicerçado na gestão eficaz (atingindo os objetivos delineados) e eficiente 
(racionalizando os recursos públicos disponíveis) exigida no setor público, importa agora 
analisar como é que os sistemas de informação se integram na AP. 
1.2.1. Governo Eletrónico 
 E-government (governo eletrónico), surge pela adoção dos órgãos governamentais das 
TI aproximando o Governo do cidadão comum. Através desta disponibilização e recolha de 
informação consegue-se assim potenciar não só o papel do cidadão na sociedade como a sua 
interação com empresas e indústrias resultando numa melhor e mais eficiente prestação de 
serviços (The world bank, 2015). 
 São diversas as iniciativas que têm sido tomadas na implementação do governo 
eletrónico, destacando-se, por exemplo, o European Open Goverment Leaders’ Forum 2018. onde 
representantes do continente europeu discutiram a participação social e um governo mais 
aberto e transparente para a população. Também se destaca as diversas iniciativas ao nível de 




cada país, através da criação de websites como a The Government Digital Service no Reino Unido 
que, em fonte aberta, publica dados do governo4.  
Compreende-se assim as potencialidades inerentes ao aproveitamento do Big Data e 
Business Intelligence como meios de melhorar a prestação de serviços públicos visto ser possível 
descobrir padrões de comportamento dos cidadãos. No entanto, proveniente desta 
capacidade de obter mais informações da população e agir sobre elas, levanta-se um 
problema de privacidade de dados (Chen & Zhang, 2014; H. Chen et al., 2012; Wowczko, 
2016). Neste contexto os governos terão de ser aptos para conciliar as vantagens 
provenientes da utilização dos Big Data e diversos sistemas de informação na melhoria de 
prestação de serviços não colocando em causa a privacidade dos dados da população. 
1.2.2. Aplicações de BI  
 Por forma a tirar partido das vantagens provenientes da implementação das TIC 
concerne agora apresentar, algumas implementações de Business Intelligence na AP. A nível 
nacional, através da estratégia “TIC 2020” a associação para a promoção e desenvolvimento 
da sociedade da informação apresentou um documento intitulado “O Business Intelligence na 
transformação da Administração Pública”(APDSI, 2017). 
Foi possível verificar, deste modo, as ferramentas atualmente implementadas na AP 
portuguesa: (i) Dicionário de dados da AT que pretende definir um conjunto de regras 
para o circuito de informação dos modelos de dados e regras de nomenclatura; (ii) BIORC 
– DGO que, ao receber informação financeira como despesa e receitas de todos os órgãos 
constituintes da AP elabora relatórios de gestão do OE e da Conta Geral Estado (CGE) e 
produzindo ainda a Síntese Mensal da Execução Orçamental divulgada pelo DGO e elabora 
as Contas Nacionais; (iii) Projeto SIGNAL – Instituto de Informática cujo intuito é a 
categorização do risco e prevenção da fraude através de uma plataforma de agregação e 
correlação massiva de dados com recurso a tecnologias Big Data; (iv) Portal de 
transparência municipal -DGAL/AMA (Portal de Transparência Municipal) que pretende 
aumentar a transparência da gestão da AP através do reporte de informação em open source; 
(v) Área de Transparência do Ministério da Saúde cujo objetivo é aumentar a 
transparência na organização através da disponibilização de informação relativa aos dados 
 
4 Neste sentido também se menciona a data.gov.au na austrália e Data.gov.sg, na Singapura bem como GC21 - 
XXI como exemplos desta iniciativa. 
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subjacentes às operações e transações que decorrem no âmbito das atividades do SNS 
(APDSI, 2017). 
No estrangeiro, existem exemplos de aplicações de BI mais integradas no próprio 
funcionamento da sociedade nos seguinte setores: (i) Setor imobiliário onde a London 
Quadrant housing trust (no reino unido, utilizada a ferramenta Cognos BI para reporte e análise, 
recolhendo informação dos diversos estabelecimentos espalhados por diversas cidades 
permitindo aos utilizadores navegar pelos dados por forma a retirar a informação que 
necessitam; (ii) Justiça onde o US Marshall service utiliza Cognos BI para produzir informação 
de ameaças, detenções e presos centralizada de todas as esquadras; no estado de Utah e em 
Ontario esta ferramenta também é utilizada para analisar a relação custo/benefício das 
legislações implementadas; (iii) Educação onde várias universidades utilizam ferramentas de 
Business Intelligence para obter reportes dos resultados dos seus alunos e planear de forma mais 
eficiente os currículos para anos letivos futuros (iv) Defesa onde a Naval Undersea Warfare 
utiliza uma solução de Business Intelligence na forma de um Executive Business Information System 
onde, através de um DW implementado que contém informação retirada de vários sistemas 
e de fontes externas permite aos gestores aceder e analisar informação dos seus trabalhadores 
e outras fontes (Cognos, 2009). 
1.3. Levantamento de Ferramentas 
 No seguimento de um processo de Buiness Intelligence concerne agora, efetuar um 
levantamento das diversas ferramentas disponíveis. Por forma a identificar as diversas 
ferramentas disponíveis e a sua qualidade foi considerado o quadrante mágico realizado pela 
Gartner e, também, alguma literatura de open source BI. 
 Considerando o reporte disponibilizado em Fevereiro de 2020, o quadrante mágico 
de Gartner (Gartner Magic Quadrant) é constituído por dois eixos onde se avalia a execução da 
empresa e a capacidade de cumprir as projeções no ano de 2019, e por quatro quadrantes 
onde se avaliam diversas características da empresa: (i) Leaders (líderes) caracterizados pelos 
preços atrativos e boa visão de mercado; (ii) Challengers que, apesar de bem posicionados, 
podem estar limitados devido a uma falta de estratégia transversal a todos os seus produtos; 
(iii) Visionaries (visionários) que disponibilizam uma visão forte e única numa determinada 
área mas têm falhas nas restantes; (iv) Niche Players que destacam-se num determinado 
segmento do mercado no entanto limitam-se pela falta de inovação e desempenho 
comparativamente aos restantes. 





Figura 8- Quadrante mágico de Gartner  
De acordo com a figura, os maiores fornecedores são assim a Microsoft, Tableau, Qilk 
e ThoughSpot. No entanto, importa mencionar que as ferramentas aqui mencionadas albergam 
custos, pelo que, começam a surgir para o efeito, ferramentas mais económicas de open source 
(OS) que potenciam outras possibilidades para o utilizador como a liberdade de estudar como 
o programa funciona, alterá-lo sem um propósito definido e distribuí-lo (Lapa et al., 2014). 
Assim, foram consideradas comparações efetuadas às diversas ferramentas OS para aferir 
quais as mais adequadas. 
 
Figura 9- Comparação Ferramentas OS de BI [Fonte - Adaptado de(Lapa et al., 2014)] 
 Conforme a figura, conclui-se que, para os objetivos delineados na presente 
dissertação as ferramentas mais adequadas são: Pentaho e SpagoBI. Importa mencionar que, o 
levantamento destas ferramentas é meramente descritivo não implicando a sua utilização na 
condução da investigação. 
  
Business Intelligence na Administração Pública 
 
23 
CAPÍTULO II – Domínio do Problema 
2.1. Enquadramento Organizacional 
2.2. Constituição do Estado: Organização da Administração Pública 
2.3. Caracterização do Orçamento de Estado 
2.3.1. Noção e âmbito 
2.3.2. Contexto legal e regras de organização 
2.3.3. Elaboração do Orçamento de Estado 
2.4. Proposta Orçamental na Marinha 
2.5. Modelo de Execução Orçamental 
2.5.1 Princípios e Indicadores Orçamentais 
2.5.2. Alterações e Modificações orçamentais 
2.6. Controlo orçamental 
2.7. Requisitos da solução de BI para a Marinha 
  





Business Intelligence na Administração Pública 
 
25 
CAPÍTULO II – Domínio do Problema 
Neste capítulo pretende-se apresentar inicialmente um enquadramento da organização a 
ser estudada e, posteriormente, abordar diversas temáticas de gestão orçamental tanto ao 
nível do planeamento como execução e controlo, por forma a reunir a informação relevante 
para a condução da investigação respondendo-se assim à QD2. 
2.1. Enquadramento Organizacional 
O Estado Português, através da Lei Orgânica do Governo  (DL nº31/2019, 1 de março, 
2019) é constituído por diversos ministérios com diversas áreas de atuação, dentro das quais 
se insere a Defesa Nacional. Segundo o artigo 273º da (Constituição da República, 4 de 
outubro, 1976) (CRP) é uma obrigação do Estado garantir a “independência nacional, a 
integridade do território, a liberdade e a segurança da população contra qualquer agres são 
ou ameaças externas”. 
O Ministro da Defesa Nacional (MDN) tem as suas incumbências vertidas na Lei da 
Defesa Nacional  (Lei orgânica 1-B/19, 7 de julho, 2009), contando com o apoio dos diversos 
ramos das Forças Armadas (FA) cuja existência e organização fundamentam-se pela Lei 
Orgânica da Organização das Forças Armadas (Lei orgânica nº6/14, 2014) e cuja principal 
incumbência, conforme o artigo 14º da Secção III é “participar, de forma integrada na defesa 
militar da república”. 
Importa mencionar que, a atuação dos diversos ramos rege-se pelo disposto no Conceito 
Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) aprovado na (Resolução do Conselho de Ministros 
nº19/2013, 2013) que define as prioridades do Estado em matéria de defesa, mas também 
pelo descrito pela reforma realizada às FA, designado por “Defesa 2020”, aprovada pela 
(Resolução do Conselho de Ministros nº26/2013, 2013), onde ficaram delineadas diversas 
medidas por forma a garantir umas FA modernas, operacionais e sustentáveis. 
Enquanto ramo das FA a organização da Marinha encontra-se definida na Lei Orgânica 
de Marinha (LOMAR) (DL 185/14, 29 de dezembro, 2014) na Secção III, artigo 12º 
designadamente os seus órgãos centrais de administração e direção: (i) Superintendência do 
Pessoal (SP); (ii) Superintendência do Material (SM); (iii) Superintendência das Finanças (SF); 
(iv) Superintendência das Tecnologias da Informação (STI).  
O artigo 15º da LOMAR estabelece que é à SF que cabe a responsabilidade de “assegurar 
as atividades da Marinha no domínio da administração dos recursos financeiros, sem prejuízo 




da competência específica de outras entidades”. Segundo o regulamento interno da SF 
(Despacho do Almirante CEMA, nº4/16, de 26 de janeiro), artigo 5º, a SF tem a seguinte 
estrutura: (i) Superintendente das Finanças; (ii) Direção de Administração Financeira (DAF); 
(iii) Direção de Contabilidade e Operações Financeiras (DCOF); (iv) Direção de Auditoria e 
Controlo Financeiro (DACF). Particularmente é da competência da DAF a gestão dos 
recursos financeiros da Marinha, regular a atividade administrativa e financeira, apoio na 
utilização do sistema de informação financeira e patrimonial (onde se insere o sistema de 
Business Intelligence Orçamental (BIO)) e efetuar a prestação de contas da Marinha. 
2.2. Constituição do Estado: Organização da Administração Pública 
O conceito de Estado é algo que pode ser considerado através de diversas fontes, ou 
pelo artigo 6º nº1 da CRP (Constituição da República, 4 de outubro) que estabelece o Estado 
enquanto entidade unitária respeitando o funcionamento e autonomia da autarquia local e 
regional e descentralização democrática da AP, ou pelo descrito no Orçamento de Estado 
(OE) e Conta geral do Estado (CGE) de onde se retira que, o Estado, significa toda a 
Administração central (AC) e Segurança Social (SS). Desde modo, o setor público serão todas 
as entidades controladas pelo poder político bem como, no setor empresarial, todas as 
empresas cujo financiamento é maioritariamente público. 
Segundo Pereira et al. (2016) o Estado, através do setor público desempenha três grandes 
funções: (1) Afetação; (2) Distribuição e; (3) Estabilização. Por afetação entende-se a 
atividade do setor público de contribuir com uma afetação de recursos eficiente na economia 
materializando-se pela provisão de bens ou serviços públicos, a correção dos 
comportamentos dos agentes económicos através de intervenção fiscal incorporando os 
efeitos externos das suas atividades (por exemplo, a implementação de um imposto numa 
empresa produtora de combustíveis fósseis e no consumidor através do consumo de 
combustível por forma a diminuir as emissões de gases poluentes) e, finalmente, pela 
regulação de certas atividades produtivas. Relativamente à distribuição, entende-se que é o 
papel do Estado contribuir para que exista, numa dada sociedade, uma “justa” distribuição 
de rendimentos mediante uma equidade de oportunidades, ou implementação de bens e 
serviços em espécie como é o caso de campanhas de vacinação ou garantia de ensino básico. 
Finalmente, cabe ao Estado garantir uma estabilização económica através de políticas 
orçamentais que contribuam para o crescimento da economia. 
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Tradicionalmente, a AP pode ser entendida num duplo sentido: Orgânico e Material. No 
sentido orgânico considera-se a AP como o sistema de órgãos, serviços e agentes do Estado 
que visam a satisfação das necessidades coletivas. No sentido material considera-se a própria 
atividade desenvolvida por estes constituintes, podendo ser dividida em quatros grandes 
grupos: (1) Administração Direta, onde, não tendo personalidade jurídica caracteriza-se 
por possuírem autonomia administrativa, estando subordinadas diretamente ao ministério 
respetivo; (2) Administração Indireta, tendo personalidade jurídica, já possuem autonomia 
administrativa e financeira (indica a existência de património próprio e a possibilidade de o 
alienar, adquirir ou gerir) possuindo assim, poderes de orientação, fiscalização e controlo e 
estando apenas sujeita à superintendência e tutela do Estado; (3) Segurança Social, que, 
estando intrinsecamente relacionada com a AC, encontra-se fora do âmbito desta devido à 
transparência exigida das suas funções; (4) Administração regional e local (ARL), que, 
possuindo autonomia de decisão e independência, encontram-se limitados ao território que 
governam (DGAEP, 2018; Pereira et al., 2016). 
Desta organização, retiram-se dois conceitos que interessa diferenciar, nomeadamente: 
(1) desconcentração administrativa, que se limita à AC, podendo-se dividir quer a nível 
funcional como territorial, limitando-se a entidades com autonomia administrativa; (2) 
descentralização administrativa, integrando-se os constituintes da ARL com autonomia 
administrativa e financeira. Desta divisão, retira-se, assim, uma divisão em três governos 
(Figura 10) com os seus respetivos executivos e assembleias (Pereira et al., 2016). 
 
Figura 10- Organização a três níveis do Governo [Fonte: Elaborado pelo autor] 




 Estando subordinada diretamente ao Governo através do MDN, a Marinha 
Portuguesa, enquadra-se no modelo da Administração Direta do Estado mediante o 
estabelecido na (Lei nº4/04 15 de janeiro, 2004) artigo nº2 ponto 1 onde se indica que a 
Administração direta é integrada pelos serviços centrais e periféricos cuja natureza das suas 
competências deva estar sujeita ao poder de direção do respetivo membro do Governo, e 
ponto 3 onde se indica que a aplicação da lei às FA é feito sem o prejuízo das necessárias 
adaptações das respetivas leis orgânicas. 
2.3. Caracterização do Orçamento de Estado 
Definido como sendo um balanço entre as receitas e as despesas a realização de um 
orçamento é um processo complexo e moroso envolvendo diversas áreas dentro de qualquer 
organização ou empresa, sendo importante, numa primeira instância, enquadrar a legislação 
pela qual esta prática se rege. 
2.3.1. Noção e âmbito 
Segundo Pereira et al. (2016) o OE pode ser definido como um documento apresentado 
sob a forma de lei que detalha todas as receitas e despesas previstas num horizonte anual, 
sendo submetida pelo Governo para aprovação da Assembleia da República. Desta definição, 
identificam-se os três elementos do orçamento: (1) Económico pois constitui uma previsão 
da atividade financeira dos diversos setores da AP sob o comando do Governo; (2) Político, 
visto constituir uma autorização política concedida pelo Parlamento mediante a aprovação 
da proposta elaborada e submetida pelo Governo; (3) Jurídico, pois constitui sob a forma 
de lei, uma limitação dos poderes financeiros do Estado. 
Denota-se, portanto, que as funções do Estado serão materializadas através da execução 
do OE tanto a nível de políticas setoriais como na estabilização económica do país, logo, o 
orçamento, pela sua natureza, irá constituir o instrumento privilegiado de execução destas 
funções. 
2.3.2. Contexto legal e regras de organização 
A elaboração do OE engloba um conjunto diverso de documentos que enquadram a sua 
prática, tanto nacionais como internacionais, pelo que importa clarificar quais são estes 
documentos, identificando-se para o efeito, uma composição a três níveis (Figura 11): (1) 
Nível constitucional; (2) Nível orgânico do orçamento e; (3) Lei anual do orçamento 
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e decreto-lei de execução orçamental. Constitucionalmente, através da CRP ficam 
definidas as características do OE (Lei nº151/15, 11 de janeiro) (artigo 105º), regras de 
elaboração (artigo 106º) e respetiva fiscalização através do Tribunal de Contas5 (TC) e AR da 
CGE (artigo 107º). A nível orgânico, compreende-se a Lei de Enquadramento Orçamental 
que regula a elaboração, discussão, aprovação, execução e controlo do orçamento, sendo o 
nível de execução definido pela Lei de Execução Orçamental e circular emitida pela DGO 
que estabelecem as regras de execução do orçamento para a AC e SS. Finalmente, importa 
mencionar que, enquanto membro da União Económica Monetária (UEM), Portugal tem 
obrigações perante os seus parceiros europeus, sendo esta parceria enquadrada através de 
diversos tratados como o Tratado sobre o Funcionamento da EU, Pacto de Estabilidade e 
Crescimento (PEC) e o Tratado sobre a Estabilidade, Coordenação e Governação da UEM 
(Pereira et al., 2016). 
 
Figura 11- Três níveis do Orçamento [Fonte: Elaborado pelo autor] 
As regras de execução do orçamento do Estado encontram-se subordinadas tanto na Lei 
de Enquadramento Orçamental (Lei nº151/15, 11 de janeiro, 2015), como na  (Constituição 
da República, 4 de outubro, 1976), num total de seis:  
(1) Anualidade: Segundo o artigo 14º da LEO o OE e os orçamentos dos serviços que 
integram o setor das AP são anuais e são enquadrados pela Lei das Grandes Opções 
e pela programação orçamental plurianual. A anualidade aqui presente existe para ser 
 
5 Esta funcionalidade encontra-se vertida na Lei de Organização do Tribunal de Contas (LOTC) 




equivalente ao período habitual de obrigações fiscais e contabilísticas das empresas. 
No entanto, o facto do OE ser anual implica que muitas decisões financeiras não 
conseguem ser realizadas num único ano sendo para o efeito definido a realização do 
QPPO. 
(2) Unidade e Universalidade: No artigo 9º da LEO entende-se que o OE é unitário 
e compreende todas as receitas e despesas das entidades que integram a AC e o 
subsetor da SS num único documento por forma a aumentar a transparência e 
eficácia do processo. Fica também subentendido que, os orçamentos das regiões 
autónomas e autarquias locais são independentes do OE. 
(3) Não compensação: De acordo com o artigo 15º da LEO implica o registo total das 
despesas e receitas sem quaisquer deduções, ou seja, sem despesa com compensação 
de receita.  
(4) Não consignação: Conforme o artigo 16º da LEO a não consignação implica que 
uma determinada receita não pode cobrir uma determinada despesa, havendo assim 
a obrigatoriedade de a totalidade da receita cobrir a totalidade da despesa orçamental. 
(5) Especificação: Caracterizando-se por ser mais uma regra de natureza instrumental, 
exige a adoção de um conjunto de critérios de classificação por forma a: (i) Garantir 
uma maior transparência do Governo (através de recomendações da OCDE onde, 
por forma a garantir uma maior transparência do OE, passou-se de uma 
orçamentação por recursos para uma orçamentação por atividades e resultados); (2) 
Evitar a existência de dotações secretas; (3) Permitir uma mais fácil avaliação e 
controlo político pelo Parlamento; (4) Tornar mais eficaz a execução e o respetivo 
controlo; (5) Possibilitar a comparação intertemporal das prioridades políticas e sua 
realização. Assim, consagra-se no artigo 17º da LEO que: (i) as receitas devem ser 
especificadas por classificador económico e por fonte de financiamento; e (ii) as 
despesas devem ser especificadas por programas, por fonte de financiamento, por 
classificadores orgânico, funcional e económico. 
(6) Equilíbrio: Pressupõem-se que, qualquer entidade da AP no decorrer das suas 
atividades garante uma estabilidade orçamental, ou seja, a existência de um equilíbrio 
(despesas iguais às receitas) ou excedente orçamental (receitas superiores às despesas) 
de acordo com o artigo 10º da LEO.6 
 
6 Vide secção 2.5. para uma análise mais aprofundada de execução orçamental 
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Enquadraram-se assim, não só os documentos estruturantes do OE, como também os 
princípios pela qual esta prática se rege, sendo agora de analisar como é que o OE é realizado 
e, dentro dos constituintes da AC, como é que são elaboradas as propostas orçamentais. 
2.3.3. Elaboração do Orçamento de Estado 
De acordo com Baleiras, 2014 a execução do orçamento não acaba na realização da 
receita e da despesa mas sim do processo orçamental em que a execução acontece que pode 
ser definido como o enquadramento institucional em são formadas e materializadas as 
políticas de afetação dos recursos públicos. Cangiano et al. (2013) reforça esta posição, 
complementando o enquadramento referido, mencionando que constituem as leis, os 
procedimentos, as regras e as convenções bem como organizações que influenciam a 
orientação da política e gestão orçamental. 
De acordo com a informação disponibilizada pela DGO e, contrapondo com a análise 
de Baleiras (2014), o OE engloba um conjunto de fases (Figura 12- Fases do ciclo 
orçamental), de onde se destacam: (1) planeamento; (2) execução; e (3) avaliação do OE, 
definidos para um horizonte de médio longo prazo. Pereira et al. (2016) propõe um conjunto 
de fases diferentes, introduzindo um total de quatro fases: (1) Elaboração do OE e respetiva 
proposta de lei; (2) Discussão e votação da proposta de lei; (3) Execução e fiscalização do 
OE; e (4) Elaboração, discussão, votação e fiscalização da Conta do Estado. Agrupando as 
três fontes de informação depreende-se não só o período a considerar (ano de elaboração, 
execução e realização da conta) mas também que deve ser vincada a ideia que estamos perante 
um ciclo orçamental. 
 
Figura 12- Fases do ciclo orçamental [Fonte: Adaptado de Baleiras (2014) 
Assim, segundo a DGO a elaboração do OE constitui-se através de seis fases: 
Planeamento
ExecuçãoAvaliação




(1) Elaboração do quadro plurianual de programação orçamental (QPPO)7 em 
harmonia com as Grandes Opções do Plano (GOP) onde ficam delineadas as 
prioridades orçamentais para o período designado;  
(2) Elaboração da Circular de Elaboração do Orçamento de Estado que define as 
regras que irão orientar a elaboração do projeto de orçamento por cada uma das 
entidades; 
(3)  Realização, por parte das entidades da Administração Central (AC) da proposta de 
orçamento com base na circular emitida pela DGO (Circular Série A nº1394); 
(4) Elaboração pela DGO, da conta das AP em contabilidade pública (CP) e 
contabilidade nacional (CN), após serem carregadas as propostas de orçamento das 
entidades da AC configurando-se ainda as regras de cativação, ou seja, quantias que 
mesmo estando vertidas no orçamento, apenas podem ser acedidas com autorização 
do Ministério das Finanças (MF); 
(5) Finalização da Proposta de Orçamento do Estado (POE), após se reunir toda a 
informação das diversas entidades da AC, apresentada numa primeira instância em 
conselho de ministros e posteriormente entregue tanto à Assembleia da República 
(AR) como à Comissão Europeia (CE); 
(6) Finalmente de acordo com o descrito na Lei de Enquadramento Orçamental (LEO) 
a POE é discutida na AR existindo um prazo de 45 dias para que esta seja aceite, por 
forma a que seja analisada e promulgada sob a forma de decreto da AR, pelo PR. 
Resumindo, na Figura 13 encontram-se dispostas as diversas fases descritas no tempo. 
 
Figura 13- Fases para elaboração do OE [Fonte: Adaptado de DGO] 
 
7 Nos anos subsequentes a QPPO é atualizada aquando da apresentação por parte do governo à AR da revisão 
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Após a LOE estar finalizada e promulgada fica assim terminada a primeira fase do ciclo 
de vida do OE (Ano N-1). Durante a execução do OE8 o Governo é responsável, com base 
na Lei de Execução Orçamental de assegurar a realização da despesa e cobrança da receita, 
tendo ainda a responsabilidade de, mensalmente, publicar uma Síntese de Execução 
Orçamental onde são apresentados estes valores obtidos no mês anterior em comparação 
com período homólogo (Ano N). Finalmente, é também da incumbência do Governo através 
do Ministério das Finanças (MF) elaborar a CGE referente ao ano N na AR até 30 de junho 
de N+1, podendo ser discutida e aceite até 31 de dezembro após a análise do parecer do 
Tribunal de Contas (TC) (DGO; Pereira et al., 2016). 
2.4. Proposta Orçamental na Marinha 
Na Marinha, a sua organização administrativa e financeira é regulada pelo Regime Da 
Administração Financeira do Estado (RAFE) (DL nº155/92, 28 de julho) que estabelece a 
prática de gestão orçamental dentro dos serviços e organismos da AC. 
Segundo a (OA nº58, 19 de setembro, 2018) a organização da administração financeira e 
patrimonial da Marinha, de acordo com o artigo 3º rege-se pelos seguintes princípios: (i) 
Plenitude; (ii) Hierarquia; (iii) Universalidade; (iv) Especificidade. A hierarquia compreende 
por ordem decrescente: (1) CEMA; (2) SF; (3) Entidades responsáveis pelos setores da 
Marinha; (4) Órgãos da Superintendência das Finanças; (5) Comandantes, Diretores ou 
Chefes das Unidades, Estabelecimentos e órgãos (UEO) da Marinha; (6) Serviços 
Administrativos e Financeiros (SAF) da Marinha. 
Sendo a Marinha uma entidade única prestadora de contas, de acordo com a LEO e 
LOTC é considerada uma Entidade Contabilística (EC) estando para o efeito, dividida em 
quatro tipos de Sub-Entidades Contabilísticas (SEC): (1) Setores da Marinha; (2) UEOs com 
um largo conjunto de atributos (conta bancária no tesouro, existência de SAF, créditos 
orçamentais atribuídos, emissão de Pedidos de Libertação de Crédito (PLC) e Pedidos de 
Autorização de Pagamento (PAP); (3) UEOs que apenas têm competências para autorizar 
despesa e dispõem de SAF; (4) UEOs com dimensão e relevância patrimonial. 
Deste modo os serviços e organismos da AC conforme descrito no artigo 1º do (DL 
nº183/96, 27 de setembro) estão obrigados por lei, a elaborar o Plano de Atividades (PA) e 
o Relatório de Atividades (RA), ficando discriminado os objetivos a atingir, os programas a 
 
8 CRP, Artigo 199º 




realizar e os recursos a utilizar. Importa mencionar que, devido à relação simbiótica entre as 
diversas fases dum orçamento, a elaboração do PA é feita tendo em consideração diversos 
documentos estruturantes (Figura 14). Ao nível de cada ramo através do Estado-Maior 
respetivo é tido em consideração o CEDN, o Conceito Estratégico Militar (CEM), a Diretiva 
de Planeamento de Forças (DPF), e a LPM que estabelecem a médio e a longo prazo as 
orientações estratégicas para a Defesa Nacional. Com base nesta informação, cada ramo irá, 
de igual modo, estabelecer um conjunto de orientações estratégicas por forma a cumprir as 
metas definidas superiormente, neste caso, a Diretiva de Planeamento da Marinha (DPM), 
de onde surgem as diretivas de cada um dos setores da Marinha. Assim, as unidades com 
obrigatoriedade de elaboração de um PA, fazem-no com base nestes documentos sendo este 
o ponto de partida para a elaboração das propostas orçamentais respetivas. 
Deste modo, caberá à Superintendência das Finanças enquanto SEC1 e entidade 
responsável pela proposta orçamental da Marinha, através do DAF, a agregação das diversas 
propostas orçamentais por forma a conseguir formalizar a proposta orçamental da Marinha. 
 
Figura 14- Processo para elaboração da PO da Marinha [Fonte: ( Duarte Ramos, 2018)] 
2.5. Modelo de execução Orçamental 
Enquadrado o contexto legal e organizacional de um orçamento e, posteriormente, o 
OE, bem como a elaboração da proposta orçamental da Marinha, importa agora perceber as 
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regras e os princípios existentes para a execução orçamental por forma a cumprir com as 
metas de política orçamental (nível do Governo) e setorial (nível de cada ministério). 
2.5.1. Princípios e Indicadores Orçamentais 
Neste contexto, convém assim mencionar, sob que pretextos será executada a despesa e 
a receita durante o período de execução orçamental. 
A realização de qualquer despesa ao longo de um ano económico necessita de respeitar 
três princípios: (1) Princípio da legalidade ou seja, o ato pela qual uma entidade pública 
incorre num compromisso terá de ser efetuado mediante o quadro jurídico aplicável; (2) 
Princípio da regularidade orçamental no sentido em que o Governo apenas pode realizar 
uma despesa que esteja inscrita no orçamento (em termos de quantia, organismo e rubrica); 
(3) Princípio da boa gestão financeira, ou seja, deverá o Governo na realização de despesa, 
obter o máximo rendimento pelo mínimo de dispêndio, ou seja, por forma a que seja tomada 
a decisão mais acertada terão de ser considerados três critérios na realização de uma despesa: 
(1) Economia (alternativa menos onerosa); (2) Eficiência (no meio de alternativas de igual 
custo oferece maior rendimento); (3) Eficácia (deverá auxiliar a entidade a atingir os 
objetivos propostos) (Pereira et al., 2016). 
Relativamente à execução de receita, ao contrário da despesa, apenas se devem verificar 
dois dos princípios supra mencionados: (1) Legalidade ou seja nenhuma receita pode ser 
cobrada sem existência legal (receita fiscal sem implementação de um dado imposto); (2) 
Regularidade orçamental, ficando estabelecido que nenhuma receita pode ser cobrada 
mesmo que legal se não estiver inscrita no orçamento, ou seja, se não tiver sido aceite pelo 
Parlamento (Pereira et al., 2016). 
Denota-se ao analisar tanto a execução de despesa como de receita que, relativamente à 
regularidade orçamental, existem diferenças importantes no que concerne à execução de um 
orçamento. Na realização de uma despesa, os diversos setores têm direito a uma dotação, ou 
seja, um teto máximo de despesa que não pode ser ultrapassado, no entanto, na realização 
da receita, o mesmo poderá não acontecer. Se o Governo fizer uma previsão pessimista de 
uma receita proveniente de um dado imposto (a receita ser superior ao expectável) o 
Governo pode cobrar esta receita desde que esteja legal e autorizada pelo Parlamento. 
Também importa mencionar que, dentro da Marinha Portuguesa, enquanto entidade dotada 
de autonomia administrativa, não tem realização de receita. 




2.5.2. Alterações e Modificações orçamentais 
No decorrer da execução de um Orçamento, sendo este um documento de previsão, é 
natural que existam alterações a efetuar, tanto às despesas como às receitas inscritas. Deste 
modo, mediante o disposto na NCP 26 (DL nº192/2015, 11 de setembro, 2015), que regula 
a contabilidade orçamental, existe para o efeito, um conjunto de alterações orçamentais 
possíveis: (i) Alteração orçamental modificativa, aquela que procede à inscrição de uma 
nova natureza de receita ou despesa resultando num aumento global face ao orçamento que 
esteja em vigor; (ii) Alteração orçamental permutativa, aquela que procede à alteração da 
composição do orçamento de receita ou de despesa mantendo o seu montante global; (iii) 
Alteração orçamental de inscrição ou reforço que prevê a integração de uma natureza de 
receita ou despesa não prevista no orçamento; (iv) Alteração orçamental de anulação ou 
diminuição, consubstancia a extinção de uma natureza de receita ou despesa prevista no 
orçamento; e (v) Alteração orçamental por crédito especial que corresponde a um 
incremento no orçamento de despesa com compensação no aumento da receita cobrada.  
Estas regras encontram-se vertidas na LEO (artigos 59º (revisões orçamentais), 60º 
(alterações orçamentais da competência do Governo) e 61º (publicação das alterações 
orçamentais). 
Sendo a Marinha uma entidade constituinte da AC, encontra-se sob as competências 
delineadas no âmbito da gestão flexível, que, segundo o artigo 8º do (DL nº 84/19, 28 de 
junho, 2019), entende-se por alterações orçamentais entre serviços integrados e fundos 
autónomos ou entre aqueles subsetores, dentro de um mesmo programa. Assim, 
considerando que, de acordo com a LOMAR (DL 185/14, 29 de dezembro, 2014), no artigo 
5º, o CEMA tem competência de afetação de recursos dentro da esfera de atuação da 
Marinha, depreende-se que, no que toca à dotação atribuída à Marinha proveniente do OE, 
apenas pode efetuar alterações orçamentais permutativas (Figura 15) (de acordo com o 
artigo 5º da LOMAR e o artigo 8º e 9º do Decreto-Lei nº84/2019), ou seja, alterar a 
composição do orçamento sem aumentar o seu montante global, salvo exceções 
mencionadas no artigo 9º ponto 1 alínea f) e artigo 10º ponto 1 alínea d) e g) que limitam as 
competências de alterações orçamentais, relativamente ao reforço de certos agrupamentos 
de despesa, onde, para o efeito, fica estabelecido a necessidade de solicitar autorização ao 
responsável pelo setor (Ministro da Defesa Nacional) ou ao Ministério das Finanças.  




Figura 15- Competências ALM CEMA na autorização de modificações orçamentais permutativas [Fonte: SF-DAF] 
2.6. Controlo orçamental 
No decorrer da execução do orçamento, visto que este é efetuado mediante um quadro 
legal em vigor, naturalmente terá de ser controlado desde a obtenção de receitas até à 
execução da despesa. Apesar de já terem sido mencionadas as diversas regras e princípios a 
que as entidades da AC estão sujeitas, existem também mecanismos e procedimentos 
estabelecidos, tanto a nível constitucional como orçamental, relativamente ao controlo da 
execução do orçamento. De acordo com o artigo 68º e 71º da LEO (Lei nº151/15, 11 de 
janeiro), é possível assim distinguir três tipos de controlo orçamental: (1) Controlo 
Administrativo que é simultaneamente da competência da própria entidade executora do 
orçamento e da entidade responsável pela coordenação e acompanhamento da execução do 
OE (DGO); (2) Controlo Jurisdicional onde fica estabelecido que, é da incumbência do 
TC o acompanhamento da execução do orçamento e, fiscalização da conformidade legal da 
execução dos processos de despesa (em par com a correta execução do código dos contratos 
públicos); e (3) Controlo Político, exercido pela AR como entidade máxima que autorizou 
o Governo a executar o orçamento. 
Findo o ciclo de execução do OE, outro mecanismo de controlo baseia-se na 
apresentação da CGE. Será então o Governo, responsável pela entrega na AR ( (Constituição 
da República, 4 de outubro, 1976), artigo 197º e 162º) da conta do Estado que irá abranger 
todas as entidades da AC e SS. A entrega da CGE deverá ser feita até ao dia 15 de maio, do 
ano seguinte ao TC e a AR que são as duas entidades com competência de fiscalização e 




aprovação das contas, tanto num nível financeiro (TC), como num nível político (AR)9. Esta 
fiscalização é crucial para a averiguação do cumprimento dos princípios e regras 
supramencionados, por forma a que, no tramito legal existente, possa o TC aferir a existência 
de responsabilidades por infrações financeiras (de acordo com o artigo 214º da CRP). 
Para os constituintes da AC o controlo orçamental, com base nos princípios 
mencionados é feito através da elaboração do RA, onde, de acordo com o (DL nº183/96, 27 
de setembro) se estabelece a menção do percurso efetuado, desvios existentes e avaliação de 
resultados bem como a estruturação de informação relevante para o futuro próximo. 
Assim, apresentados os princípios de planeamento, execução e controlo do orçamento, 
resume-se todo o processo de gestão orçamental na seguinte figura: 
 
 
Figura 16- Processo Gestão Orçamental [Fonte: Elaborado pelo Autor] 
2.7. Requisitos da solução de BI para a Marinha 
Na procura de informação relevante para a conceção da solução pretendida, concerne 
agora analisar de forma mais aprofundada, o papel que a contabilidade orçamental possui na 
disponibilização de informação financeira que deve ser útil, fiável, relevante e comparável, 
 
9 Segundo o artigo 214º e 107º da CRP e 66º da LEO 
Controlo: Elaboração RA - Identificação de resultados e desvios para elaboração 
da Proposta Orçamental seguinte
Execução do orçamento anual: Princípios de execução de receita e despesa -
Financiamento de LPM, LIM, diversos Projetos
Planeamento: CEDN, CEM, DPF, LPM, DPM, DS, PA - Proposta Orçamental
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permitindo tomadas de decisões eficientes, eficazes e económicas por parte dos gestores bem 
como realizar as respetivas prestações de contas obrigatórias por lei de modo a que seja 
possível avaliar a atividade financeira e económica desenvolvida bem como a gestão dos 
recursos disponíveis. 
Antes de se considerar a implementação de qualquer sistema de informação, deve-se, 
numa primeira instância, assegurar quem é que vai utilizar esta informação e como, sendo 
crucial a identificação do objetivo da informação financeira a considerar. Rua & Carvalho 
(2006) reforçam este ponto, indicando que a informação será mais ou menos detalhada 
mediante o que os utilizadores esperam obter das demonstrações financeiras, pelo que, deste 
modo, a informação financeira disponibilizada terá um papel mais amplo do que apenas o 
cumprimento da legalidade, designadamente a satisfação de necessidades e auxílio na tomada 
de decisão. 
Assim, a informação financeira a considerar para o desenvolvimento da solução 
pretendida, terá de se fundamentar nos mapas contabilísticos orçamentais. A obrigação da 
entrega destes mapas encontra-se vertida no artigo 66º da LEO para o Governo, e no artigo 
65º para as entidades públicas, baseando-se na entrega de um relatório de gestão, 
demonstrações orçamentais e financeiras e outros documentos legais exigidos.  
Percebendo-se a importância da definição de qual a informação a considerar e para 
quem é destinada, surge a necessidade de validar, justo dos gestores de topo na Marinha, qual 
será esta informação relevante necessária, tendo sido averiguado, no contexto das suas 
funções técnicas de execução orçamental, neste caso os oficiais a exercer funções na DAF 
integrante da SF, quais as necessidades mais frequentes encontradas e, para o efeito quais as 
soluções definidas. Percebendo as necessidades que diariamente surgem foi assim possível 
reunir um conjunto de questões, que contribuirão para a conceção da solução de BI de onde 
se destacam as mais relevantes (Tabela 4).  
A definição destas questões permitiu assim uma melhor identificação do que será a 
resposta à QD2 – Qual a informação relevante a considerar para a solução. Visto que está a 
ser analisado o processo de gestão orçamental dentro da Marinha a definição das questões 
teve em consideração esse mesmo facto, ou seja, quais serão os problemas, dentro do 
processo de gestão orçamental, a que a solução se irá destinar a resolver. Deste modo, 
percebeu-se que toda a informação relativa a execução do orçamento irá estar disposta nos 
mapas de contabilidade orçamental definidos tanto ao nível da NCP 26 (DL nº192/2015, 11 




de setembro, 2015), como do Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) (DL nº232/97, 
3 de setembro, 1997). 
 Deste modo, pela Tabela 2 identificaram-se um conjunto de medidas de interesse e 
áreas de análise subjacentes a mapas específicos 
Tabela 2- Identificação da Informação Relevante 
Medidas de Interesse Mapa de Contabilidade Orçamental 
Modificações orçamentais 
• Dotação Inicial 
• Aumentos, Anulações 
• Dotação Corrigida 
 
8.3.1.1 Alterações Orçamentais - Despesa 
Execução de Despesa 
• Compromissos 
• Cativos/Descativos 
• Despesas orçamentadas, autorizadas, 
pagas e por pagar; 
7.1- Controlo Orçamental – Despesa 
 
 
8.3.4.1 – Transferências Correntes - 
Despesa 
Investimentos 
• Previsão de financiamento, Execução 
e previsões futuras, possível 
ajustamento 
8.3.3. Execução de programas e projetos 
de investimentos 
Contratação 
• Tipos e formas de contratos, 
unidades dotadas de capacidade 
realizar processos de contratação 
pública 
8.3.2.2 – Contratação Administrativa – 
Formas de Adjudicação 
Assim, conclui-se quais os mapas necessários, neste caso realizados sob as 
regulamentações do POCP sendo agora importante definir, em conclusão do presente 
capítulo, qual a informação a retirar de todos os mapas identificados e a ser requisitados 
futuramente (Tabela 3). 
Tabela 3-Informação Relevante existente nos mapas contabilísticos 
Mapas Contabilísticos Informação relevante 
Controlo Orçamental da Despesa Controlo da execução da despesa. 
Evidenciar graus de execução orçamental 
bem como total de pagamentos e saldos 
orçamentais 
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Fluxos de Caixa Evidenciar todos os recebimentos e 
pagamentos ocorridos durante o exercício, 
quer de natureza orçamental como de 
tesouraria 
Alterações Orçamentais: Despesa  Registo de modificações ocorridas no 
orçamento inicial 
Situação dos Contratos e Formas de 
Adjudicação 
Informação sobre os contratos celebrados 
no exercício e em exercícios anteriores bem 
como o registo das diferentes formas de 
adjudicação (ajuste direto, contrato público) 
Execução dos programas e projetos de 
investimento 
Informação sobre os programas ou projetos 
iniciados no exercício e financiamentos 
previstos para exercícios futuros 
Transferências de despesa: Correntes e de 
Capital 
Informação relativamente à orçamentação, 
autorização e realização das despesas. 
 Aludindo para o objetivo desta secção, ao definir-se precisamente qual a informação 
relevante a retirar dos mapas orçamentais, possibilita-se assim, em consonância com as 
necessidades encontradas a criação de um conjunto de perguntas (Tabela 4) que se pretende 
responder através da análise de resultados a efetuar posteriormente. 
Tabela 4- Perguntas a responder pela Solução de BI 
Perguntas a Responder pela Solução 
Para a rubrica ajudas de custo qual o valor da dotação corrigida para o ano A 
Para a rubrica ajudas de custo qual o grau de execução orçamental para o ano A 
Qual é a rubrica com valor mais elevado de dotação corrigida? 
Qual é o valor, em percentagem, da dotação corrigida da rubrica R? 
Em que ano é que o valor de transferências correntes foi superior? 
Para a rubrica R qual o valor de transferências efetuadas para o ano A? 
Qual é a fonte de financiamento mais relevante para o ano A? 
Considerando a execução de programas e projetos de investimentos, na rubrica R, qual o 
valor inicial do projeto para o ano A? 
Para o projeto P qual o valor de execução dos anos anteriores para o ano A? 
Qual o projeto com maior percentagem de execução? 
Para a divisão D qual o valor de ajustes diretos efetuados no ano A? 
 Para a divisão D qual o valor de Consulta prévia efetuado no ano A? 
Qual é o tipo de contrato mais relevante no ano A? 
Qual é a divisão com maior valor de contratos efetuados no ano A? 
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CAPÍTULO III- Conceção da Solução 
3.1 Recolha de dados: Proposta Modelo Conceptual 
3.2 Conceção do Data Warehouse 
3.3 Visualização dos dados 
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CAPÍTULO III- Conceção da Solução 
 Neste capítulo pretende-se enquadrar o leitor, de forma descritiva e teórica, do 
processo de desenvolvimento da solução a ser construída. Inicialmente explicar-se-á a 
recolha dos dados com intuito de apresentar o modelo conceptual do DW a construir, sendo 
posteriormente explicada a conceção do mesmo e finalmente o processo de visualização dos 
dados. 
3.1. Recolha dos dados: Proposta Modelo Conceptual 
Aludindo para o esquema de Business Intelligence introduzido no primeiro capítulo, 
encontramo-nos na fase de identificação das fontes, recolha e tratamento dos dados para 
carregamento posterior no DW a ser construído. 
A recolha dos dados teve em consideração os requisitos informacionais da solução e 
o âmbito da dissertação. Considerando que os mapas de contabilidade orçamental são de 
entrega e preenchimento obrigatório por lei foi solicitado à SF através do DAF os mapas 
identificados no capítulo anterior. Especificamente na MP o preenchimento diário dos mapas 
é feito em formato Excel sendo, no entanto, carregados numa plataforma interna designada 
por SIGDN (Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional), sendo assim os mapas 
fornecidos através desta ferramenta. 
Obtidos os mapas, o objetivo agora, passa pela construção do modelo de DW. Para 
que tal seja possível é necessário considerar um conjunto de passos essenciais, para que o 
modelo possa ser válido para o objetivo da dissertação. Primeiro, pretende-se definir qual o 
resultado a retirar da informação obtida, considerando-se para o efeito, as perguntas 
levantadas no capítulo anterior de onde foi possível realizar uma divisão por segmentos de 
análise (Figura 17) destacando-se: (1) Investimentos; (2) Despesa; (3) Contratação 
Administrativa. 
Esta divisão teve em consideração o facto de que, sendo a MP uma entidade dotada 
de autonomia administrativa e integrante da administração direta do Estado, não executa 
receita própria, apenas despesa, logo, pretende-se perceber dentro da execução do 
orçamento, quais serão os indicadores de performance (KPI’s) a considerar. 





Figura 17- Segmentos de análise 
Entendendo-se a relação simbiótica entre estes três segmentos, a definição dos 
indicadores foi feita através da realização de uma matriz das necessidades onde se identificam 
descritores e métricas que pretendem analisar esses descritores, sendo este o primeiro passo  
para a definição das futuras dimensões e factos que irão constituir o modelo de DW de onde 
se destacam alguns exemplos na Tabela 5. 
Tabela 5- Identificação descritores e métricas 
Descritores Métricas 
Saldo Orçamental Dotação Corrigida líquida de cativos e total 
de despesas pagas 
Grau de Execução Orçamental Rácio entre o total das despesas pagas sobre 
a dotação corrigida 
Dotação Corrigida Despesa Inicial líquida de aumentos e 
diminuições existentes 
Transferências Autorizadas e Não efetuadas Diferença entre as transferências 
autorizadas e efetuadas 
Despesa não comprometida Dotação Corrigida líquida de cativos e 
compromissos 
Evolução financiamento projetos Rácio entre o valor financiado atual e o 
considerado no ano homólogo 
Hierarquização do número de contratos na 
Marinha 
Perceber, através do somatório do valor e 
número dos contratos dentro de cada setor 
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Com base nesta matriz de necessidades, entende-se quais serão os objetivos a que a 
solução se terá de destinar dentro de cada segmento por forma a concluir a construção do 
modelo, tendo sido construído para o efeito um modelo conceptual (Figura 18), onde se 
pretende demonstrar quais serão as tabelas a considerar para cada segmento, que será a base 
para a construção e explicação do protótipo do DW a analisar posteriormente. 
 
Figura 18- Modelo Conceptual DW 
3.2. Conceção do Data Warehouse 
Com base no modelo conceptual construído define-se qual a informação que cada 
segmento deverá proporcionar. No segmento da despesa (Tabela 6) o sistema deverá ser 
capaz de fornecer informação sobre o estado das dotações (iniciais, disponíveis e corrigidas) 
cativos e compromissos existentes sendo igualmente capaz de definir com base nos 
classificadores económicos (definidos no OE e emitidos pela DGO) de classificar qualquer 
rubrica orçamental tanto ao nível funcional como orgânico e económico, discriminando 
ainda fontes de financiamento e atividade. Enquanto entidade com autonomia administrativa 
a execução da despesa é fundamental para o seu funcionamento, pelo que, deverá ser 
considerada ainda a possibilidade de alterações orçamentais (reforço, anulação e reposição 
das diversas dotações e pagamentos) bem como a existência de transferências correntes 
(orçamentadas, autorizadas e realizadas). 
 




Tabela 6- Tabela Despesa 
Tabela Despesa Importância a nível de gestão 
orçamental 
Dotação Corrigida  Valor de despesa máximo que pode ser 
utilizado, num determinado momento não 
considerando compromissos e cativos 
Dotação inicial Valor inicialmente alocado para uma 
determinada rubrica orçamental 
Aumentos/Diminuições Valor acrescido ou diminuído a uma 
determinada dotação 
Cativos/Descativos Valor que, apesar de orçamentado, apenas 
pode ser utilizado mediante autorização 
devida. 
Transferências Correntes Consideram-se transferências correntes, 
execução diária ou específica de despesa 
(entregas de prémios entre outros) 
Compromissos  Obrigação legal proveniente da execução de 
um processo de despesa, ou seja, irá ser uma 
quantia a retirar duma determinada rubrica 
Pagamentos  Reflete o valor de despesas efetivamente 
pago mediante o que foi autorizado e 
orçamentado 
Saldo  Reflete, numa determinada rubrica qual é o 
valor disponível considerando o que foi 
orçamento e executado 
Dotação Não Comprometida  Como o nome indica, ao contrário da 
dotação corrigida, este valor será líquido de 
cativos e compromissos podendo ser uma 
indicação do valor real disponível para 
utilizar 
Grau Execução Orçamental  Identifica, para uma determinada rubrica, 
em percentagem, a sua execução, sendo 
uma métrica crucial para averiguar o 
cumprimento ou utilidade de uma 
determinada rubrica. 
No segmento dos investimentos (Tabela 7) o sistema deverá ser capaz de fornecer 
informação relativamente ao projeto de investimento, discriminando fonte de financiamento, 
bem como as previsões ajustadas, financiamentos e execução de projetos em exercícios 
anteriores, atuais e financiamentos futuros previstos. 
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Tabela 7- Tabela Investimentos 
Tabela Investimentos Importância a nível de gestão 
orçamental 
Descrição projeto Identificação do código e descrição do 
projeto bem como a sua fonte de 
financiamento 
Previsão Ajustada Com base no valor inicialmente alocado 
para o projeto a ser iniciado, indicar o ajuste 
a este valor tanto anual como global 
Financiamentos Discriminação do financiamento obtido 
para execução do projeto tanto anualmente 
como global 
Execução Indicar quais os valores efetivamente 
executados no projeto. 
Finalmente, no segmento da contratação administrativa (Tabela 8) o sistema 
deverá ser capaz de fornecer informação relativamente ao tipo de contrato e forma de 
adjudicação, por setores e agregado para a Marinha. 
Tabela 8- Tabela Contratação  
Tabela Contratação Administrativa Importância a nível de gestão 
orçamental 
Descrição Setores Discriminação por setores e globalmente à 
Marinha do número e valor dos contratos 
realizados 
Tipos de Contrato Indicação de tipos de contrato possíveis de 
realizar 
Formas de Adjudicação Referência de todos os tipos de formas de 
adjudicação em consonância com o código 
dos contratos públicos 
 
Assim, identificada a informação a que a solução se destina a responder, por forma a 
validar a sua existência foi realizado um modelo protótipo do DW. Visto que todos os três 
segmentos possuem valores, considerou-se uma organização numa única estrela em que, 
através de uma constituição por códigos sequenciais, iria ser possível definir, numa tabela de 
facto global aos movimentos do orçamento, um campo valor onde se irão introduzir todos 
os valores possíveis de todos mapas reunidos. 
Relativamente aos restantes três segmentos a constituição por códigos permitiu um 
foco especial em campos que atribuem o devido contexto necessário à compreensão dos 




valores que estão a ser introduzidos na tabela de factos. Assim, para o segmento dos 
investimentos foram consideradas as seguintes dimensões: (i) Uma dimensão para a 
designação do projeto (onde se pretende discriminar o código e descrição do projeto); (ii) 
Uma dimensão para os tipos de movimentos (constituída por todas as operações possíveis 
descritas no mapa de execução de projetos de investimento; e (iii) Uma dimensão para as 
fontes de financiamento (detalhando as fontes de financiamento possíveis para os projetos, 
ou seja, a LPM a LIM e Projetos).  
No segmento da despesa, foram consideradas as classificações definidas no OE bem 
como a atividade e fonte de financiamento, ou seja, criaram-se as seguintes dimensões: (i) 
Uma dimensão para a classificação orgânica onde se pretende caracterizar a entidade que 
realiza a despesa (Marinha, Instituto Hidrográfico entre outros) definindo-se para o efeito o 
capítulo, divisão, sub divisão e designação orgânica da rubrica respetiva); (ii) Uma dimensão 
para a classificação funcional, onde se irá definir o domínio de intervenção do Estado (se é 
Funções Gerais de Soberania onde se integram as FA ou se é referente à Educação) 
definindo-se assim, o grupo função, grupo de subfunções, função e designação respetiva); 
(iii) uma dimensão para a atividade, onde se pretende definir o âmbito da despesa (se é 
referente a operações militares, gestão administrativa/financeira) definindo-se o código da 
atividade e descrição; e (iv) Uma dimensão para a fonte de financiamento, (onde se pretende 
caracterizar se a rubrica é financiada por receitas de impostos, fundos nacionais entre outras) 
definindo-se o código da fonte de financiamento e descrição respetiva. Foi criada ainda uma 
dimensão para os tipos e operações possíveis (onde se lista todas as operações possíveis, 
como dotação corrigida, transferências correntes, aumentos e reduções de dotações). 
Para o segmento de contratação foram consideradas três dimensões diferentes: (1) 
Uma dimensão para as formas de adjudicação (onde se lista os tipos de contratos possíveis); 
(2) Uma dimensão para a descrição do setor (definindo-se o número e descrição da divisão 
respetiva) e (3) Uma dimensão para o tipo de contrato (onde, através do mapa de formas de 
adjudicação, listou-se os tipos de contratos, como locação ou empreitadas de obras públicas). 
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Assim, considerando o modelo conceptual desenhado demonstra-se na Figura 19 o protótipo 
do DW desenhado. 
Figura 19- Modelo DW 
3.3. Visualização dos dados 
Estando definido o modelo que será a base para a posterior construção do DW, o 
próximo passo para a conceção da solução passará pela adequada utilização e seleção das 
ferramentas analíticas e de visualização de informação por forma a garantir um correto 
auxílio na tomada de decisão aos utilizadores finais. Assim, o objetivo agora é a representação 
gráfica através de interfaces gráficos das perguntas edificadas no final do capítulo II. Seguindo 
a mesma lógica de separação da análise do orçamento em três segmentos foram contruídos 
protótipos que, igualmente para o desenho do DW serão a base para, no capítulo seguinte, 
se concluir a construção dos relatórios finais. 
Por forma a construir um interface para cada segmento, além do tipo de perguntas que se 
pretende responder também concerne a preocupação em apresentar toda a informação de 
uma maneira a que seja de fácil compreensão e análise. Deste modo, recorrendo ao Microsoft 
Excel, conforme demonstrado na Figura 20, foi construído um Ecrã que será o protótipo 
para a posterior construção. 





Figura 20- Exemplo relatório Contratação 
 Pela figura denota-se de imediato a principal potencialidade que provém da realização 
destes relatórios onde, em cada um destes gráficos, o utilizador terá a possibilidade de 
navegar sob qualquer uma das dimensões de análise e especificar, dentro dos dados que se 
encontram carregados na base de dados, quais e como são os dados que pretende analisar (se 
pretende médias, somas, apresentação em percentagem dos valores), ficando assim concluída 
a conceção da solução e delineados os fundamentos para, no capítulo seguinte, apresentar a 
implementação tecnológica da solução. 
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CAPÍTULO IV – Construção da solução 
4.1. Processo da solução de Business Intelligence 
4.2. Conceção do Data Warehouse 
 4.2.1. Tratamento e Transformação dos Dados 
 4.2.2. Tabelas de Factos e Dimensões 
4.3. Visualização dos dados 
 4.3.1. Cubo OLAP 
 4.3.2. Power BI  
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CAPÍTULO IV – Construção da Solução 
Neste capítulo pretende-se apresentar a implementação tecnológica da construção da 
solução, ou seja, através das ferramentas utilizadas, apresentar o processo de tratamento de 
dados, a construção do cubo e desenvolvimento dos relatórios para visualização dos dados. 
4.1. Processo da solução de Business Intelligence 
O processo proposto para a solução, apresentada na Figura 21 concretiza a proposta na 
secção 1.1: 
 
Figura 21- Processo da solução de Business Intelligence 
Conforme representado na Figura 21, foram selecionadas, para o desenvolvimento da 
solução, o Microsoft Visual Studio, SQL Server Management Studio (SSMS) e Microsoft Power BI. O 
SSMS é uma ferramenta que permite configurar, monitorizar e administrar instâncias de um 
servidor de SQL e bases de dados possibilitando a construção de queries e scripts necessários. 
Será esta a ferramenta principal para o DW a criar. 
Dentro do SSMS é possível ainda, utilizar diversas ferramentas como: (i) SQL Integration 
Services (SSIS) que será utilizada para a criação de conexões às fontes de dados e 
transformação dos mesmos; (ii) SQL Analysis Services (SSAS) para a criação dos cubos de 
dimensões e factos para que o utilizador final as possa avaliar e analisar a informação para a 
tomada de decisão. 




Para o desenvolvimento dos relatórios finais para apresentação da informação, irá ser 
utilizado a ferramenta de Power BI, tendo sido explorada, como ferramenta alternativa, o SQL 
Reporting Services (SSRS). 
4.2. Conceção do Data Warehouse 
4.2.1. Tratamento e Transformação dos Dados 
Edificada a área de atuação e dados a recolher, o carregamento dos dados foi efetuado 
com recurso ao Microsoft Visual Studio. Numa primeira instância foi necessário a criação de 
um projeto (package) utilizando a ferramenta integrations services project. Dentro do projeto foi 
criado um control flow definido por três tipos de controlo: (1) Contentores que asseguram a 
estrutura do package criado, (2) Tarefas que são a funcionalidade do package e (3) Restrições 
que ligam os contentores, e tarefas sequência por forma a obter o adequado funcionamento 
do control flow. Na Figura 22 encontra-se um exemplo de um control flow com seis tarefas, cinco 
realizadas ao nível do package e a sexta, dentro do contentor. 
 
Figura 22-Exemplo Control Flow 
O processo de ETL tem início com a ligação do ficheiro Excel ao sistema, sendo que tal 
foi efetuado através da criação de um connection manager, que irá permitir ao sistema saber que 
dados retirar e de onde. Estando ligado ao sistema o próximo passo consiste na 
transformação dos dados. Muitas das tabelas têm formatos específicos, não possuindo a 
uniformidade pretendida e como tal, desadequados para a análise dos dados, sendo 
necessário corrigir determinados erros e uniformização do tipo de dados representados. 
Para o tratamento dos dados, aludindo para o representado no capítulo anterior foi feita 
uma designação por códigos por forma a facilitar a leitura e utilização dos dados sendo todos 
referentes a um campo valor. Visto que o formato do modelo difere dos mapas orçamentais 
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recebidos, foi criada para o efeito, uma folha de cálculo em Excel para cada segmento, ou 
seja, ETL_modelo_despesa, ETL_modelo_investimentos e ETL_modelo_contratação. 
Nesta folha de cálculo procedeu-se à transformação de todos os valores existentes nos mapas 
orçamentais definidos para o modelo em códigos definido (vide Apêndice A - 
ETL_Modelo_Investimentos para demonstração do processo de ETL do mapa de execução 
de projetos de investimentos). Finalizada a transformação dos dados, procedeu-se à fase 
seguinte que consistia em carregar a tabela de factos definida. 
Visto que, nesta fase ainda se possui o modelo, é agora necessário criar o mesmo em 
SSMS por forma a finalizar a conceção do DW. 
4.2.2. Tabelas de Factos e Dimensões 
A realização da modelação dos dados foi feita com base na metodologia de Kimball & 
Ross (2013). Identificados os requisitos de negócio pretende-se agora definir ao nível da 
ferramenta utilizada, as tabelas de facto e as dimensões que fornecerão o contexto à 
informação necessária à tomada de decisão. 
 Por forma a iniciar a modelação do DW, recorrendo ao SSMS, inicialmente foi criada 
uma base de dados (BI-TESE), sendo nesta base de dados que irão ficar armazenadas todas 
as tabelas construídas, os dados nelas carregados e, também, o diagrama multidimensional 
da base de dados criada. Criadas as tabelas é necessário, agora, estabelecer as devidas relações 
entre as tabelas contruídas.  
 Iniciando com a criação da tabela de factos fact_movimentos_orcamento, o objetivo, 
como mencionado, foi reunir todos os movimentos do orçamento através de um campo 
“valor”, existindo ainda mais três campos “data_operacao”, “numero_contratos” e 
“observacoes”, estes atributos serão os factos da tabela que irão permitir medir o 
desempenho do processo a ser analisado, isto porque, cada operação efetuada, quer seja o 
carregar de uma dotação corrigida, valor inicial de um projeto, ou valor de um contrato terá 
de ser carregada através do campo “valor” numa determinada “data_operacao” e, 
especificamente no caso dos contratos, do “numero_contratos” respetivo (Santos & Ramos, 
2017). 
 Os restantes atributos da tabela fact_movimentos_orcamento serão as restantes 
dimensões e factos ou métricas a analisar. Na tabela de factos foi criado um identificador 
(id_movimentos_orcamento) que será a primary key (PK) da tabela, servindo para armazenar 
todas as foregin key (FK) e factos definidos nesta. Assim, todas as dimensões criadas tendo 




informação que irá alimentar a tabela de factos terão tal possibilidade mediante a criação de 
relações a explicar posteriormente. 
 Antes da criação das relações, foi necessário definir e uniformizar o tipo de dados 
que iriam constituir as diversas tabelas bem como a sua constituição ao nível do SSMS. Na 
tabela seguinte representa-se, como exemplo, a dim_atividade. 
Tabela 9- Dim_atividade 
Atributos Tipo de dados Chave Descrição 
Cod_atividade int (PK) Identificador da 
dimensão 
dim_atividade 
Atividade int - código da atividade 
da rubrica respetiva 
Descrição_atividade nchar(80) - descrição do código 
da atividade 
 Proveniente do processo de transformação para o sistema de códigos já explicado, o 
propósito das dimensões será constituir a legenda necessária para alimentar os valores 
provenientes das tabelas dos classificadores económicos do OE. Na Figura 23 exemplificam-
se dois exemplos desta transformação 
 
Figura 23- Transformação Dim_atividade 
 Esta metodologia foi considerada para todas as restantes dimensões, sendo coligido 
na Tabela 10 de factos construída conforme representado na tabela 
Tabela 10- Fact_movimentos_orcamento 
Atributos Tipo de 
dados 
Chave Descrição 
Id_movimentos_orçamento Int PK Identificador da tabela de factos 
Valor Decimal 
(18,3) 
- valores possíveis 
Data_operacao Date - data em que ocorreu a operação 
numero_contratos Int - número total de contratos 
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Observacoes Nchar(200) - possíveis observações a serem 
efetuadas 
Cod_fonte_financiamento int FK Identificador da 
dim_fonte_financiamento 
Cod_tipo_movimento_projeto Int FK Identificador da 
dim_tipo_movimento_projeto 
Cod_forma_adjudicacao_contrato Int FK Identificador da 
dim_forma_adjudicacao_contrato 
Cod_divisao Int FK Identificador da dim_divisao 
Cod_tipo_contrato Int FK Identificador da 
dim_tipo_contrato 
Cod_Class_organica Int FK Identificador da 
dim_class_organica 
Cod_class_funcional Int FK Identificador da 
dim_class_funcional 
Cod_class_economica_tipificada Int FK Identificador da 
dim_class_economica_tipificada 
Cod_atividade Int FK Identificador da dim_atividade 
Cod_financiamento Int FK Identificador da 
dim_financiamento 
Cod_tipo_operacao_despesa Int FK Identificador da 
dim_tipo_operacao_despesa 
Cod_tipo_segmento int FK Identificador da 
dim_tipo_segmento 
 
Explicada a criação e constituição das tabelas efetuou-se de seguida a criação das relações 
para se constituir o diagrama multidimensional final.  





Figura 24- Esquema estrela do DW 
4.3. Visualização dos dados 
 Criado o modelo multidimensional do DW, pretende-se agora demonstrar as 
alternativas encontradas para representação gráfica do modelo aludindo para o exemplo 
demonstrado no capítulo anterior. 
4.3.1. Cubo OLAP 
 Por forma a explorar esta funcionalidade foi utilizada a ferramenta do SSAS através 
do Microsoft Visual Studio. Inicialmente foi criado um Analysis Services Multidimensional and Data 
Mining Project. Após a criação segue-se um conjunto de fases por forma a efetuar a ligação da 
base de dados criada no SSMS bem como as tabelas e as suas relações. Aqui, criou-se uma 
fonte de dado (a base de dados criada, BI-TESE), posteriormente criou-se uma data source 
view onde se irá especificar quais as tabelas que irão ser utilizadas para análise. 
 Definidas as tabelas que serão consideradas para posterior visualização e análise 
segue-se a criação do cubo multidimensional, sendo nesta ferramenta que existe a 
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possibilidade de criar um cubo somente com informação que seja considerada relevante. Por 
forma a representar os três segmentos definidos, foram criados três cubos (DESPESA.cube, 
INVESTIMENTOS.cube e Contratos.cube). O objetivo será analisar uma determinada 
operação de despesa sob diversas perspetivas definidas, quer seja pela classificação 
económica, orgânica ou funcional aplicando-se a mesma metodologia para os restantes 
segmentos. A criação do cubo, consiste, também, na definição das próprias dimensões e 
medidas (measure) de análise. Medidas serão os valores numéricos que constituem a tabela de 
factos. 
Após a criação do cubo, medidas e dimensões, o Microsoft Visual Studio possui um 
conjunto de ferramentas como definição de hierarquias entre as dimensões, programação de 
cálculos para determinados valores e definição de KPI’s. Importa, no entanto, mencionar 
que esta ferramenta apenas foi explorada pelas suas funcionalidades não tendo sido a 
ferramenta utilizada na construção dos relatórios finais. 
4.3.2 Power BI 
 A alternativa encontrada para a criação de relatórios e interfaces centrou-se na 
utilização do Microsoft Power BI, que se caracteriza pela criação de relatórios constituídos por 
gráficos que podem ser desagregados através do recurso a filtros e que permitem, ao 
utilizador, uma análise sob diferentes perspetivas dos dados que dispõe. 
 Inicialmente, teve de ser considerada qual seria a informação a apresentar em cada 
relatório, tendo sido definido para esse efeito, conforme demonstrado na Tabela 11 medidas 
de interesse para ganda segmento de análise que irão constituir os relatórios construídos. 
Tabela 11- Medidas de Interesse para elaboração dos interfaces gráficos 
Segmento Medidas de Interesse 
Despesa: Controlo Execução Despesa 
1. Dotação Inicial, Corrigida e 
Pagamentos Totais; 
2. Grau de Execução de despesa; 
3. Dotação Não comprometida; 
4. Classificações de despesa 
Despesa: Transferências Correntes 
1. Transferência orçamentada, 
autorizada, paga e por pagar 
2. Classificações de despesa 
Investimentos 
1. Valor inicial do projeto e execução 
do ano 
2. Designação e códigos dos projetos 





1. Formas de Adjudicação 
2. Tipos de Contratos 
3. Código e descrição dos setores 
 
 Esta seleção dos dados teve em consideração o facto de estes serem referentes ao 
final do ano económico, ou seja, irá demonstrar-se informação financeira já executada sendo 
também necessário reforçar que, os relatórios construídos têm de ser resumidos e apenas 
conter informação necessária para a tomada de decisão. 
 O início da utilização do Power BI dá-se pelo carregamento dos dados na ferramenta 
podendo estes provir de diversas fontes. Neste caso foi efetuada a ligação à base de dados 
criada em SQL. A fase seguinte consiste na criação dos relatórios sendo estes constituídos 
por gráficos terão carregados os dados necessários, aqui organizados de diversas formas 
mediante a informação que se pretende disponibilizar. 
 Após a construção dos relatórios, encontra-se concluída a última fase da construção 
da solução de Business Intelligence que consiste na representação visual dos dados carregados 
na base de dados multidimensional conforme demonstrado na figura onde se exemplifica o 
relatório construído para o segmento da despesa (vide Apêndice B - Relatórios Power BI). 
 
Figura 25- Relatório em Power BI do segmento de Despesa 
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CAPÍTULO V – Análise de Resultados 
5.1. Avaliação da Solução 
5.2. Análise dos Resultados Obtidos 
 5.2.1 Características da Amostra 
 5.2.2. Avaliação das Funcionalidades 
 5.2.3. Avaliação Final 
 5.2.4. Verificação da Usabilidade da Solução 
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CAPÍTULO V- Análise de Resultados 
Seguindo a metodologia edificada, concerne agora avaliar a solução concretizada por 
forma a responder à QD3 e validar a solução edificada. 
5.1. Avaliação da Solução 
Construída a solução cabe agora, no decorrer da investigação, avaliar se esta corresponde 
às necessidades identificadas. Uma forma de avaliar a exequibilidade do artefacto construído 
consiste na verificação do cumprimento destas necessidades através da aplicação desta 
solução num determinado público-alvo identificado. Assim, por forma a recolher uma 
amostra de dados que possibilitem esta análise foi considerada a elaboração de um 
questionário como instrumento seguinte de investigação (vide Anexo G - Questionários 
enquanto ferramenta de recolha de dados, para maior fundamentação desta ferramenta) 
Um questionário pode ser definido como um instrumento de recolha de dados cujo 
preenchimento fica a cargo do inquirido, tendo como principais vantagens o facto de garantir 
o anonimato, não exigir uma resposta imediata e ter custos reduzidos ou nulos. Não obstante, 
a possível dificuldade de compreensão das perguntas e exigência de homogeneidade dos 
inquiridos são alguns dos condicionantes a considerar (Barreiros et al., 2019). 
A elaboração do questionário teve em consideração preparativos identificados por Pardal 
e Correia: (i) Relacionar o questionário com o método; (ii) Definir os indicadores a integrar 
nas perguntas. Importa ainda mencionar que, o questionário edificado deverá ser claro, 
coerente e neutro tendo sido para o efeito, definido uma estrutura com base em respostas de 
escolha múltipla ou escala linear e reservando respostas curtas para possíveis críticas ou 
sugestões à solução apresentada, pretendendo-se assim averiguar se a solução é de facto uma 
ferramenta de auxílio na tomada de decisão. 
Para o efeito, foi constituída para o questionário a seguinte estrutura: 
1.  Perfil demográfico; 
2. Caracterização socioprofissional; 
3. Conhecimentos de Business Intelligence (Informática de Gestão); 
4. Avaliação das funcionalidades; 
5. Verificação da usabilidade da solução; 
6. Avaliação Final. 




Esta divisão pretende aferir numa primeira instância se os inquiridos conseguem 
utilizar a solução e através dela responder de forma correta a algumas questões sendo a 
facilidade de utilização e as próprias características da solução avaliadas nas duas últimas 
secções. 
A plataforma utilizada para a elaboração do questionário foi o Google Forms pois 
possibilita a obtenção automática de gráficos à medida que se reúne as respostas dos 
inquiridos e, também, possibilita a extração dos dados recolhidos para Excel facilitando 
posteriores análises. O questionário foi disseminado por email onde se disponibilizou um 
link para o mesmo em complemento com um link para a solução e um vídeo descritivo 
da solução construída. Este questionário também tem como objetivo servir como base 
para responder às questões desenvolvidas na Introdução, podendo o mesmo ser 
visualizado no (vide Apêndice C – Inquérito para avaliação do artefacto produzido). 
5.2. Análise dos Resultados Obtidos 
 Esta secção destina-se a analisar os dados obtidos de forma a retirar conclusões 
relativamente ao sistema edificado e se cumpre os objetivos a que se propunha tanto à forma 
como a informação é apresentada, qual a informação disponibilizada pretendendo-se agora 
aferir se atende às necessidades dos utilizados e se é, de facto, uma ferramenta de auxílio à 
tomada de decisão. 
 A recolha da amostra teve em consideração o teorema do limite central, ou seja, 
considerou-se valores de n iguais ou superiores a 30, por forma a aproximar a distribuição da 
amostragem a uma distribuição normal. Para o efeito o inquérito teve um total de 46 
inquiridos (Eugénia & Martins, 2006). 
5.2.1. Características da Amostra 
 As três primeiras secções do questionário destinam-se a caracterizar o público alvo 
para o qual o questionário foi partilhado sendo através de um conjunto de gráficos circulares 
possível quantificar pormenorizadamente esta amostra. A primeira secção permite aferir a 
categoria e formação académica dos inquiridos. 
 Através do Gráfico 1 é possível observar que mais de metade do público alvo são 
Aspirantes (constituindo 30 inquiridos) sendo o segundo grupo mais predominante os 
militares na categoria de oficiais (14 inquiridos) indo ao encontro dos objetivos propostos de 
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obter validação por parte da unidade com competências técnicas, mas também obter um 
público-alvo mais heterogéneo. 
 
Gráfico 1- Categoria dos Inquiridos 
 Foi ainda feita a distinção, dentro de cada categoria, da especialidade respetiva 
conforme se pode observar no Gráfico 2 de onde se conclui que apenas 32,6% do público-
alvo é especializado nas áreas subjacentes à temática do inquérito sendo um fator importante 
a considerar posteriormente. 
 
Gráfico 2- Formação Académica dos Inquiridos 
 Esta questão espelha-se também na segunda secção onde se pretende averiguar qual 
o grau de conhecimento dos inquiridos dentro da área de gestão orçamental, onde, através 
do Gráfico 3 se pode aferir que, conforme esperado, cerca de 39,1% dos inquiridos não 
possui grandes conhecimentos nesta área. 





Gráfico 3- Nível de formação nos procedimentos de planeamento e execução orçamental 
 No entanto, ao analisar os resultados obtidos na secção três, foi possível observar 
uma maior homogeneidade dentro do público-alvo com um maior número de inquiridos a 
demonstrar alguns conhecimentos das ferramentas e tecnologias de Business Intelligence 
conforme se pode observar no Gráfico 4: 
 
Gráfico 4- Familiaridade com tecnologias de informação relacionadas com Business Intelligence 
 Visto que o inquérito se cinge à apresentação de uma solução de Business Intelligence 
foram coligidas mais perguntas que pretendem aferir de forma mais específica, os 
conhecimentos dos inquiridos dentro desta área conforme demonstrado na Figura 26 
podendo-se concluir que quase metade do público-alvo revela poucos conhecimentos 
aprofundados subjacentes à temática do Business Intelligence, considerando-se aqui também, 
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uma questão para averiguação do conhecimento da aplicabilidade destas tecnologias em 
contexto real onde apenas quatro pessoas responderam que não teria aplicabilidade nenhuma 
nas áreas apresentadas.  
 
 
Figura 26- Compilação Perguntas do Questionário (Secção 3) 
 
5.2.2. Avaliação das Funcionalidades 
 A secção 4 permite avaliar a capacidade de resposta dos inquiridos mediante a 
apresentação de diversos quadros respeitantes à solução construída, pretendendo-se assim 
avaliar se a solução é de fácil leitura e compreensão. Esta secção é constituída por quatro 
partes, cada uma respeitante ao segmento que se pretendia analisar. 
 
Segmento de Contratação 
 Por forma a analisar este segmento foram criadas quatro questões de onde se obteve, 
conforme demonstrado na Figura 27 os seguintes resultados: 
 
 





Figura 27- Perguntas segmento contratação (Perguntas 1 a 4, secção 4) 
 
Análise: Verifica-se, através das questões apresentadas, que em quase todas as questões, todo 
o público-alvo respondeu de forma correta, sendo importante mencionar a existência de um 
outlier nas questões “Qual o valor dos concursos Públicos efetuados em 2018?” e “Qual o 
Tipo de Contrato com maior peso?”, sendo a questão “Considerando o gráfico do Valor 
Total por Divisão, qual a divisão com maior percentagem de contratos efetuados?” a que 
suscitou maiores dúvidas com apenas 78,3% do público-alvo a responder corretamente, 
considerando-se a possibilidade a informação não ser apresentada da forma mais clara.  
Segmento de Despesa  
 Relativamente ao segmento da despesa, foram efetuadas perguntas considerando os 
relatórios de Despesa e Transferências Correntes incidindo sobre a capacidade do inquirido 
de retirar valores dos diversos gráficos apresentados conforme demonstrado na Figura 28: 




Figura 28- Perguntas segmento despesa (Perguntas 5 a 9 secção 4) 
Análise: Relativamente aos resultados obtidos de cada relatório denota-se que, os resultados 
obtidos foram positivos visto que todas as questões obtiveram percentagens iguais ou 
superiores a 97% o permite concluir que estes relatórios possibilitam uma correta análise dos 
dados apresentados. 
Segmento Investimentos 
 Para este segmento, foram edificadas, conforme a Figura 29, as seguintes questões: 
 
Figura 29- Perguntas segmento Investimentos (Perguntas 10 a 13 Secção 4) 




Análise: Mediante os resultados obtidos, considerando que todas as perguntas obtiveram 
uma percentagem de quase 100%, à exceção da questão “Qual a fonte de financiamento mais 
Relevante em 2018?” que suscitou algumas dúvidas resultando numa percentagem inferior, 
podendo-se, no entanto, concluir que o relatório dos investimentos é suficientemente bom 
para analisar este segmento e retirar informação relevante deste. 
5.2.3. Avaliação Final  
 Na Secção 5 foram coligidas diversas questões que pretendem obter a opinião dos 
inquiridos relativamente à solução construída. As primeiras três questões visam avaliar de 
forma global a solução, ou seja, aferir qual a facilidade de utilização, a avaliação da solução 
enquanto protótipo e também aferir se a solução construída é inovadora para a área 
verificando-se Gráfico 5 um exemplo 
 De seguida questionou-se a opinião dos inquiridos relativamente à utilidade desta 
solução na transmissão de conceitos e práticas na área de gestão orçamental e a sua utilidade 
no auxílio da tomada de decisão na AP, exemplificado no Gráfico 6 (vide Apêndice D – 
Gráficos Complementares Secção 5) 
 
Gráfico 5- Considerando que a solução apresentada é um Protótipo como avalia a sua qualidade? (Pergunta 2 Secção 7) 




Gráfico 6- Pensa que o BI pode ser usado para melhorar a transmissão de conceitos? (Pergunta 4 Secção 7) 
Análise: Verificando os resultados obtidos possibilita a conclusão de que a solução não é 
complicada de utilizar, é considerada inovadora para a área e importante para o auxílio na 
tomada de decisão dentro da AP tendo sido, por isso, avaliada positivamente por 86,9% do 
público-alvo. 
 Importa mencionar, que esta secção teve as últimas três perguntas reservadas para, 
através de resposta aberta, os inquiridos fornecerem mediante a sua consideração, sugestões 
positivas e negativas à solução apresentada. Analisando todas as sugestões recebidas, 
percebe-se que, apesar da receção à solução ter sido positiva, esta apresenta algumas 
limitações nomeadamente: (i) Muita informação junta em cada relatório; (ii) Demasiada 
informação em cada gráfico; (iii) Cores demasiado parecidas o que suscitou dúvidas na análise 
dos resultados; (iv) A solução apenas apresentar informação passada (falta de suporte para 
registo e análise em tempo real). 
 Face a estas limitações apresentadas foram, igualmente fornecidas, possíveis 
melhorias à solução de onde se destacam: (i) Diminuição de variáveis; (ii) Integração do novo 
sistema contabilístico SNC-AP para uma possível análise atual dos dados financeiros obtidos; 
(iii) Implementação da solução ao nível das divisões e secções de uma unidade; (iv) Suporte 
para smartphone e consideração para real-time BI. 




5.2.4. Verificação da Usabilidade da Solução 
 Por forma a responder à QD3 ao qual este capítulo se destina, foi efetuada uma 
relação entre as questões definidas na Introdução e as questões da secção 6 do questionário 
(Tabela 12).  
Tabela 12- Relação QD3 com Questionário 
Questões Dissertação Questões Questionário 
Q1 - A solução apresentada é de 
visualização simples 
 
Q5- Achei que as várias funções desta 
solução estavam bem integradas 
Q2- O interface gráfico apresenta a 
informação de forma adequada e 
necessária? 
Q3- Achei a solução fácil de usar 
Q7- Imagino que a maioria das pessoas 
aprenderia a usar esta solução rapidamente 
Q9- Senti-me confiante a usar o sistema 
Q3- Existem limitações que afetem o 
potencial de auxílio na tomada de decisão? 
Q2- Achei a solução desnecessariamente 
complexa 
Q6- Achei que havia muita inconsistência 
nesta solução 
Q10- Precisaria de aprender muitos 
conceitos antes de começar a utilizar esta 
solução 
 
A análise destes dados será efetuada recorrendo ao System Usability Scale (SUS) e a 
testes de hipóteses sendo estas as metodologias que irão permitir aferir a usabilidade da 
solução construída. Numa primeira instância foi calculado o SUS que se caracteriza pelo 
recurso a dez perguntas (definidas na secção 6), com resposta em escala de 1 a 5 sendo 1 
discordo completamente e 5 concordo completamente. Após a recolha de todas as respostas 
foi posteriormente calculado o SUS recorrendo a dois passos: 
1.  Cálculo SUS Raw Score: Neste primeiro passo efetuou-se a soma de todas as 
respostas efetuando, no entanto, a seguinte transformação: (1) As questões ímpares 
são subtraídas por 1; (2) Subtrai-se 5 às questões pares ou seja: 
= (𝑄1 − 1) + (5 − 𝑄2) 
2. Cálculo valor global SUS: Após ter sido calculado o valor SUS, multiplica-se o valor 
obtido por 2.5. Esta transformação advém do facto de, no cálculo anterior as 
questões tinham sido alteradas para terem um valor máximo de 40 e, através deste 
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cálculo altera-se a escala para 0-100. Importa mencionar que os valores obtidos não 
são percentagens. Obtido o valor SUS para todos os utilizadores calcula-se a média 
dos valores obtidos. 
De acordo com a Usability.gov 10 a interpretação dos valores obtidos deverá ser efetuada 
da seguinte forma: (1) Se o valor obtido for superior a 68 considera-se que a solução é acima 
da média; (2) Qualquer valor inferior a 68 indica que a solução é inferior à média. Após 
calculado o valor SUS e a média respetiva foi obtido o valor de 76,20 o possibilita a conclusão 
de que a solução se encontra em condições de ser avaliada positivamente (vide Apêndice E 
- Tabela cálculo SUS para fundamentação do cálculo). No entanto, este resultado não é 
suficiente para aferir não só a validade da solução, mas a resposta à QD3 sendo necessária a 
elaboração de um teste de hipóteses unidirecional às três questões definidas cujos resultados 
se encontram resumidos na Tabela 13- Valores resumidos p-value. 
Este teste compreende a definição de uma Hipótese nula (H0) e uma Hipótese alternativa 
(H1), sendo que, mediante um determinado nível de significância alfa (neste caso foi 
considerada uma probabilidade de erro de 5%), associa-se uma variável ordinal X a cada um 
desses testes. Através do cálculo do p-value caso este seja inferior ao nível de significância 
definido existem condições para rejeitar a hipótese nula. 
Importa mencionar que, para confirmação do valor do p-value foram considerandos dois 
cálculos possíveis (vide Apêndice F – Fundamentação Cálculo P-value).  
Q1- A Solução apresentada é de visualização simples? 
• H0: A solução apresentada não é de visualização simples (Q5: X ≤ 3); 
• H1: A solução apresentada é de visualização simples (Q5: X > 3) 
Análise: Considerando os valores da questão 5 e como o valor do p-value é inferior ao valor 
de significância definido (1,80226E-11 < 0,05) é suficiente para que a hipótese nula seja 
rejeitada, ou seja, com base nos valores da questão 5 é possível aferir que não há evidências 
de que a solução não tenha sido de facto simples de analisar. 
Q2-O Interface gráfico apresenta a informação adequada e necessária para a tomada 
de decisão? 
 
10 Acedido a 26 de Agosto de 2020 




• H0: O interface gráfico não apresenta a informação adequada e necessária para a 
tomada de decisão (Q3, Q7, Q9: X ≤ 3); 
• H1: O interface gráfico apresenta a informação adequada e necessária para a tomada 
de decisão (Q3, Q7, Q9: X>3) 
Análise: Relativamente à Q2 foram consideradas três questões do questionário sendo que, 
em todos os casos, o p-value foi inferior ao valor de significância (8,78268E-09 < 0,05; 
3,60865E-10 < 0,05; 3,59176E-11<0,05) podendo-se assim rejeitar a hipótese nula em todas 
as questões e, assim, concluir que a não existem evidências de que a  informação disposta no 
interface criado não seja adequada para auxiliar na tomada de decisão. 
Q3- Existem limitações passíveis de correção no modelo apresentado 
• H0: Existem limitações passíveis de correção no modelo apresentado (Q2, Q6, Q10: 
X > 3); 
• H1: Não existem limitações passíveis de correção no modelo apresentado (Q2, Q6, 
Q10: X ≤ 3) 
Análise: Relativamente à Q3 é importante considerar que, ao contrário das duas questões 
anteriores, aqui procurou-se avaliar se os inquiridos discordavam de afirmações negativas da 
solução (se é complexa, se são necessários muitos conhecimentos ou apoio técnico). Visto 
que, o valor do p-value foi interior ao valor de significância definido em todas as questões 
(3,59176E-11 < 0,05; 2,03664E-05 < 0,05; 0,011815865 < 0,05) é possível aferir com base 
nos resultados não existem evidências de que a solução aparente ter limitações. No entanto, 
é importante considerar que, a não existência de limitações no uso da solução não invalida a 
possível alteração ou correção de determinadas características ou possível adição de 
ferramentas. 
Tabela 13- Valores resumidos p-value 
 
 Deste modo, através da análise estatística dos dados é possível concluir que a solução 
foi rececionada positivamente. Apesar de não apresentar limitações aparentes na 
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disponibilização da informação e de ser efetivamente uma ferramenta rececionada como útil 
para a tomada de decisão, denota-se a carência de certas funcionalidades que, poderão 
aumentar a aplicabilidade da solução construída conforme descrito. Em suma, é assim 
possível responder à QD3 e, assim, responder também à QP da dissertação: 
 A implementação de um sistema de Business Intelligence melhora a tomada 
de decisão na gestão orçamental da Marinha Portuguesa? 
 Para uma organização tanto no setor privado como público, ter informação 
disponível, sucinta e apresentada de forma apelativa é crucial para a tomada de decisões mais 
rápidas e eficientes sendo naturalmente uma mais-valia para o seu funcionamento. No 
entanto o desenho de uma solução desta dimensão tem de considerar numa primeira 
instância os processos de negócio da organização para o qual a solução se destina e quais os 
dados a retirar, pois a qualidade do tratamento dos dados irá influenciar diretamente a 
qualidade da solução no final. 
 Esta necessidade advém do facto de uma tomada de decisão ser feita com base na 
informação disposta no momento e no contexto. Aplicado à gestão orçamental da Marinha, 
é crucial que, por forma a que exista uma correta gestão dos recursos financeiros, a 
informação disponibilizada seja relevante para esse fim. A informação relevante, como se 
verificou no desenvolvimento da solução, constituiu um passo posterior ao desenho da base 
de dados multidimensional isto porque, a informação que deveria ser disponibilizada nos 
gráficos tinha de considerar o momento em que a informação foi obtida (neste caso todos 
os dados eram referentes ao final do ano económico antes da preparação das conta de 
gerência da Marinha), o que, acabou por especificar mais a informação que inicialmente tinha 
sido considerada relevante para o desenvolvimento da solução. 
 Considerando que a MP enquanto entidade da AP necessita de uma gestão eficiente 
dos seus recursos financeiros, aliado ao grande volume de dados que os constituem, a 
implementação de soluções como a proposta são vantajosas no decorrer das suas operações 
conforme se pode verificar pela aplicação desta ferramenta no setor das fiscalização das 
pescas (Correia & Moura, 2019). 
 Na presente dissertação, o sistema concebido foi efetuado no âmbito da gestão 
orçamental, verificando-se que, apesar de não possuir limitações na sua execução carece de 
requisitos atuais sendo por isso um sistema sujeito a diversas iterações até ser alcançado a 
versão mais holística que preencha os requisitos necessários. 
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Conclusões e Recomendações 
Concluída a investigação visando a construção da solução, resume-se aqui as conclusões 
da dissertação. 
Conclusões 
A investigação teve o seu início com o desenvolvimento do Estado de Arte onde se 
coligiu um conjunto de conceitos e fundamentos considerados importantes por forma a 
enquadrar toda a envolvente de Business Intelligence visto ser o tema principal da dissertação e 
base para a construção da solução. Deste capítulo concluiu-se qual a arquitetura mais 
adequada, metodologias de desenvolvimento e quais as ferramentas a utilizar no 
desenvolvimento da solução. 
Visto que a solução seria implementada no âmbito da gestão orçamental, nomeadamente 
a gestão de recursos financeiros, sendo este o domínio do problema, sucedeu-se um estudo 
de diversas áreas subjacentes à temática de Administração Financeira, Finanças e 
Contabilidade Pública de onde se concluiu, através do enquadramento organizacional da MP 
e do setor público bem como a caracterização do processo de planeamento, execução e 
controlo do OE, qual a informação relevante a considerar para a construção da solução. 
Com base em toda a informação reunida, procedeu-se à explicação teórica e prática da 
construção da solução e a uma análise estatística de resultados onde se pode concluir que o 
objetivo da dissertação foi alcançado, ou seja, a criação de um sistema de informação de 
gestão capaz de auxiliar na tomada de decisão, tendo sido aferido que o sistema apesar de 
não possuir limitações de usabilidade carece de algumas funcionalidades como suporte ao 
regime contabilístico SNC-AP atualmente em vigor. 
Assim, o presente trabalho permitiu concluir, em consonância com trabalhos realizados 
na área anteriormente, que um sistema de informação de gestão oferece claras vantagens para 
a gestão dos seus recursos financeiros, devendo ser considerada no futuro para mais áreas de 
atuação dentro da MP. 
Limitações 
 No decorrer da investigação, foram algumas as dificuldades encontradas que, através 
de um processo iterativo, permitiram a descoberta de alternativas viáveis para a conclusão da 
investigação de onde se destaca: 




1. Considerando que o Business Intelligence ainda é uma temática bastante embrionária 
dentro da MP, especificamente na área de gestão orçamental algumas questões como 
a definição de KPI’s e medidas de interesse para análise do orçamento não se 
encontram normalizadas tendo sido para esse efeito, inovador o desenvolvimento 
deste trabalho; 
2. A infelicidade da pandemia atual restringiu o contacto com a unidade base para o 
estudo da temática de gestão orçamental o que obrigou à adaptação da construção a 
solução; 
Trabalhos futuros 
As propostas para trabalhos futuros são as seguintes: 
1. Transição do modelo atual para o regime contabilístico em vigor (SNC-AP) que 
implicará não só alterações nos mapas a utilizar, o que em si irá alterar os dados a 
analisar, como também na própria classificação das rubricas podendo ser necessário 
adaptar o modelo construído; 
2. Adaptação do modelo implementado para departamentos de uma unidade, ou seja, 
implementar Data Marts para cada departamento e adaptar a elaboração dos relatórios 
mediante a necessidade da tomada de decisão (operacional, tática, estratégica); 
3. Implementação do modelo adaptado para o Mobile BI. Com a constante evolução 
dos smartphones não só em diversidade, mas em potência e com a existência de 
aplicações de BI para smartphones possibilitaria a um chefe de setor não estar 
restringindo a um computador para acompanhar o desenvolvimento do seu setor. 
4. Adaptação do modelo atual para a elaboração dos relatórios em Visual Studio através 
da criação do cubo OLAP e carregamento dos dados através de código. 
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Dotação Inicial: Quantia escriturada em cada rubrica de despesa no orçamento inicialmente 
aprovado. Constitui um limite máximo de recursos alocados por uma entidade pública a uma 
dada natureza de despesa, para um dado período contabilístico; 
Dotação Corrigida: Quantia escriturada em cada rubrica de despesa, no decurso da 
execução orçamental, sendo a dotação inicial com as alterações orçamentais entretanto 
ocorridas; 
Dotação Disponível: Quantia que em cada momento se encontra liberta para iniciar novos 
processos de despesa, designadamente para cabimentação, ou seja, é a dotação corrigida 
considerando cativos/descativos, cabimentos e reposições abatidas aos pagamentos; 
Cabimento: Reserva de dotação disponível para o processo de despesa que se pretende 
realizar, ou seja, fundamento para a autorização de despesa e assunção do compromisso. 
Cativos/Descativos: Congelamento/Descongelamento de uma determinada quantia 
orçamentada. 
RAP/RNAP: Dependendo do período em que a entidade singular ou coletiva procede à 
devolução de uma quantia indevidamente recebida estamos numa situação de Reposição 
abatida aos pagamentos (RAP) se a devolução for efetuada no mesmo período sendo feito 
um registo de correção à despesa paga, e se for no período seguinte é uma Reposição não 
abatida aos pagamentos (RNAP) sendo registada como receita cobrada. 
Compromisso: Assunção perante terceiros da responsabilidade por um possível passivo, 
em contrapartida do fornecimento de bens e serviços sendo oficializado através de uma 
ação formal pela entidade quer seja uma nota de encomenda, ordem de compra, assinatura 
de contrato. 
Obrigação Orçamental: Compromisso orçamental constituído pelo pagamento das 
contas sendo o seu registo suportado por uma fatura ou documento equivalente. 
Pagamento: Efluxo de caixa que corresponde à emissão dos meios de pagamento. 
POCP: Autorização de pagamento corresponde à alocação de um conjunto de obrigações, 
por classificação de despesa num documento que era a autorização de pagamento 
originando registos contabilísticos. 




Despesa Efetiva: Despesa total deduzida da despesa co ativos e passivos financeiros de 
natureza orçamental 
Despesa Primária: Corresponde à despesa efetiva deduzida de juros pagos. 
Despesa Total: Despesa efetiva adicionada da despesa resultante de ativos e passivos 
financeiros de natureza orçamental 
Despesa Paga: Pagamentos por execução do orçamento de despesa 
Despesas Correntes: Despesas efetivas que assumem um caráter regular e correspondem 
à aquisição de serviços e bens a consumir no período orçamental, podendo abranger, pela 
sua irrelevância material, bens de equipamento. 
Despesas de Capital: Despesas efetivas que alteram o património duradouro da entidade, 
assumem um caráter pontual e contribuem para a formação bruta de capital fixo e para o 
bem-estar coletivo, como por exemplo quaisquer investimentos. 
Despesas de Ativos Financeiros Orçamentais: Constituem operações financeiras quer 
com a aquisição de títulos de crédito, incluindo obrigações, ações, quotas e outras formas 
de participação, quer com a concessão de empréstimos e adiantamento ou subsídios 
reembolsáveis. 
Despesas de Passivos Financeiros Orçamentais: Operações financeiras, englobando as 
de tesouraria e as de médio e longo prazo, que envolvam pagamentos decorrentes quer da 
amortização de empréstimos, titulados ou não, quer da regularização de adiantamentos ou 
de subsídios reembolsáveis. 
Despesa Pública: Dispêndios de meios monetários, realizadas por entidades públicas, 
sempre em nome do Estado e subordinadas ao regime financeiro para satisfação das 
necessidades públicas. 
Orçamento Inicial: Orçamento inicialmente aprovado para o período contabilístico 
Orçamento de Despesa: Previsão de efluxos de caixa para um dado período 
contabilístico 
Orçamento de Receita: Previsão de influxos de caixa para um dado período contabilístico 
Orçamento Final: Orçamento inicial, com todas as alterações que tenham sido efetuadas 
no decurso do período contabilístico. 
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Apêndice A - ETL_Modelo_Investimentos 
  
Figura 30- ETL_modelo_Investimentos 




Apêndice B - Relatórios Power BI 
Relatório Segmento Transferências Correntes: 
 
Figura 31- Relatório Power BI segmento Transferências Correntes 
Relatório Segmento Investimentos: 
 
Figura 32- Relatório Power BI segmento Investimentos 
Relatório Segmento Contratação Administrativa: 




Figura 33- Relatório Power BI segmento Contratação Administrativa 
  




Apêndice C – Inquérito para avaliação do artefacto produzido 
Inquérito para Avaliação de uma solução de Business Intelligence no apoio ao 
controlo e gestão orçamental da Marinha Portuguesa 
 O presente questionário insere-se no âmbito da Dissertação de Mestrado do 
Aspirante Jesus Luís do Curso João Baptista Lavanha (ano letivo 2019/2020). 
 Os dados fornecidos serão utilizados para fins exclusivamente académicos. É 
garantido o carácter anónimo da recolha de dados efetuados. 
 Muito obrigado pela colaboração. 
Objetivo do Questionário 
 Pretende-se com o questionário, recolher informação que permita avaliar as 
funcionalidades de uma solução de Business Intelligence (Informação de Gestão) aplicada ao 
controlo e gestão orçamental da Marinha. 
 As questões a seguir apresentadas destinam-se a obter dos inquiridos, para tratamento 
estatístico, a seguinte informação: 
a) Perfil demográfico; 
b) Caracterização Socioprofissional; 
c) Conhecimentos de Business Intelligence (Informação de Gestão); 
d) Avaliação das funcionalidades; 
e) Verificação da usabilidade da solução; 
f) Avaliação final. 
Instruções de Preenchimento 
O questionário é composto por seis secções. 
As respostas de escolha múltipla são de resposta obrigatória. 
Tenho de preenchimento: aproximadamente 10 minutos. 
Não é permitido voltar para a página anterior depois de se mudar de página. 
A – Perfil Demográfico 
 As perguntas seguintes visam obter o perfil do inquirido. 
1 – Género 
o Masculino 




2 – Categoria 
o Oficial General/Quadro Superior/Professor 
o Oficial Superior/Subalterno/Quadro Intermédio 
o Sargento/Praça/Quadro Administrativo 
o Aspirante/Cadete/Aluno 
o Outro 
3- Formação académica 
o Administração Naval/Gestão/Administração Pública/Economia 
o Engenharia 
o Ciências do Mar 
o Medicina/Enfermagem 
B – Caracterização Socioprofissional 
 Esta secção pretende caracterizar o grau de conhecimento sobre procedimentos 
administrativos sobre gestão orçamental do inquirido. 
1 – Nível de formação nos procedimentos de planeamento e execução orçamental? 




o 5 -Mestrado 
2 – Grau de conhecimento em procedimentos de planeamento e execução 
orçamental? 




o 5- Perito 
3 – Número de ações de formação em planeamento e execução orçamental 
efetuadas? 
o 0 Nenhuma 








o 5- 5+ 






C – Conhecimentos de Business Intelligence (Informação de Gestão) 
1 – Conhecimento de ferramentas e metodologias de Business Intelligence 




o 5- Perito 
2 – Familiaridade com tecnologias de informação relacionadas com Business 
Intelligence (Bases de dados, Data Mining, Visualização de dados) 




o 5- Perito 
 
3 – Conhecimento e utilização de Business Intelligence na Administração Pública 
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o 5- Perito 
4 – Conhecimentos de sistemas de processamento de transações (OLTP) e/ou 
sistemas de processamento analítico (OLAP) 
o Sim 
o Não 
o Não sei 




o Não sei 
6 – Conhecimento de Data Mart e Data Warehouse 
o Sim 
o Não 
o Não sei 
7 – Familiaridade com instrumentos de reporte de informação (Balance Scorecard, 
Dashboard, Cubos OLAP) 




o 5- Total 
8 – Domínios que tem conhecimento ser usado o Business Intelligence 
o Ensino (Escolas, Universidades) 
o Saúde (Farmácias, Hospitais) 
o Jurídico/Legislativo/Segurança (Tribunais, Advocacia, Polícia) 
o Engenharia (Eletrônica, Informática, Industrial, etc) 
o Desporto 
o Militar (Operações, Treino, Segurança) 
o Economia/Finanças/Contabilidade/Administração 
o Todas 





D – Avaliação das funcionalidades 
 Nesta secção há imagens retiradas do sistema criado. Pretende-se, com as questões 
apresentadas a seguir aferir a qualidade e clareza da informação fornecida de forma a permitir 
ao inquirido obter as respostas desejadas. 
1 – Considerando o gráfico da Contratação Administrativa para a Divisão “Direção 
de Abastecimento” 
 










2 – Considerando o gráfico do Valor Total por Tipo de Contrato 




2.1 – Qual o Tipo de Contrato com maior peso? 
o Empreitada de obras públicas 
o Prestação de serviços 
o Aquisição de bens 
o Locação 
2.2. – Considerando o Valor Total por Divisão, qual a divisão com maior percentagem 
de contratos efetuados? 
o DCOF 
o Direção de Abastecimento 
o Comando Naval 
o Direção de Navios 
3 – Considerando o gráfico do Controlo Orçamental e a rubrica Ajudas de Custo 















4. – Considerando o gráfico de Dotação Corrigida por Classificação Orgânica 










5. – Considerando o gráfico das Transferências Correntes – Despesas e rúbrica 
“Instituições sem fins lucrativos” 
 
5.1. – Qual o valor das transferências efetuadas em 2015? 
o 27,90k 







6. – Considerando o gráfico Transferências Efetuadas por Classificação Orgânica 
 
6.1. – Qual a rubrica com maior percentagem de Transferências correntes efetuadas? 
o Superintendência do Pessoal 
o Encargos Gerais 
o Autoridade Marítima 
o Estado-Maior da Armada 
7. – Considerando o gráfico de Execução de Programas e Projetos de Investimento e 
o Projeto Capacidade de Comando e Controlo. 














8. – Considerando o gráfico da Execução do Financiamento 





8.1. – Qual a fonte de financiamento mais relevante em 2018? 
o Lei de Programação Militar 
o Projetos 
o Lei de Infraestruturas Militares 
o PIDDAC 
9. – Considerando o gráfico da Execução por Projeto 
 
9.1. – Qual o projeto com maior percentagem de execução? 
o Reordenamento de Infraestruturas 
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o Aquisição de Embarcações 
o Equipamentos da EN 
o Equipamentos da ETNA 
E – Avaliação da usabilidade da solução 
 Pretende-se nesta secção avaliar a facilidade de utilização da solução 
1 – Penso que gostaria de usar esta solução com frequência 




o 5- Concordo Completamente 
2 – Achei a solução desnecessariamente complexa 




o 5- Concordo Completamente 
3 – Achei a solução fácil de usar 




o 5- Concordo Completamente 
4 – Acho que precisaria do apoio de um técnico para poder usar esta solução 




o 5- Concordo Completamente 
5 – Achei que as várias funções desta solução estavam bem integradas 
o 1- Discordo Completamente 







o 5- Concordo Completamente 
6 – Achei que havia muita inconsistência nesta solução 




o 5- Concordo Completamente 
7 – Imagino que a maioria das pessoas aprenderia a usar esta solução rapidamente 




o 5- Concordo Completamente 
8 – Achei a solução muito complicada de usar 




o 5- Concordo Completamente 
9 – Senti-me Confiante a usar o sistema 




o 5- Concordo Completamente 
10 -Precisaria de aprender muitos conceitos antes de começar a utilizar esta solução 
o 1- Discordo Completamente 
o 2- 





o 5- Concordo Completamente 
F – Avaliação Final 
1 – Classifique a facilidade de utilização da solução 




o 5- Muito Fácil 
2 – Tendo em conta que a solução apresentada é um protótipo como avaliaria 
globalmente a qualidade da prova de conceito? 




o 5- Excelente 
3 – Considera o tipo de visualização apresentado inovador para o conteúdo em causa? 




o 5- Muito 
4 – Pensa que o Business Intelligence pode ser utilizado para melhorar a transmissão 
de conceitos e práticas na área de gestão orçamental? 




o 5- Muito 




5 – Qual o benefício do uso do Business Intelligence para auxílio na tomada de 
decisão na Administração Pública? 




o 5- Excecional 
6 – O que mais o agradou na solução de Business Intelligence? 
_____________________________________________________ 
7 – O que menos agradou na solução de Business Intelligence? 
_____________________________________________________ 
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Apêndice D – Gráficos Complementares Secção 5 
 
Figura 34- Questão 1 Secção 5 
 
Figura 35- Questão 3 Secção 5 
 
Figura 36- Questão 4 Secção 5 
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Apêndice F – Fundamentação Cálculo P-value 
 
  
Figura 37- Fundamentação Cálculo p-value 
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Anexo A – Gestão da Informação 
De acordo com o estudo efetuado por Ackoff, seguem as definições introduzidas por este: 
• Dados: Definidos como símbolos que representam objetos, eventos e o seu 
ambiente. São produtos de observações que não são relevantes enquanto não 
estiverem numa forma que possa ser utilizada. A diferença entre dados e informação 
é funcional e não estrutural; 
• Informação: Contida nas descrições responde a questões nomeadamente como, 
onde, quando e quanto. Sistemas de informação criam, armazenam, recolhem e 
processam dados. Assim, informação deriva dos dados; 
• Conhecimento: É o “saber fazer” que possibilita a transformação de informação 
em instruções. Conhecimento pode ser obtido por transmissão (uma pessoa partilha 
com outra), por instruções ou experiência; 
• Inteligência: Habilidade para aumentar eficiência. Ou seja, a capacidade de utilizar 
o conhecimento de forma proveitosa; 
• Sabedoria: Capacidade de aumentar a eficácia. Sabedoria adiciona valor que advém 
da capacidade de julgar a viabilidade da informação. É através dos valores definidos 
que se conseguirá retirar valor da informação fornecida 
Com base neste estudo diversos autores acrescentaram diferentes perspetivas de onde se 
destaca Bellinger et al. (2004) sugerindo que a compreensão descrita por Ackoff não 
representa uma camada da pirâmide mas sim um passo intermédio entre as mesmas, 
propondo para o efeito um  diagrama  (Figura 38) que demonstra a relação entre estes 
conceitos. 
 















Desde modo a distinção entre dado, informação e conhecimento torna-se bastante 
maleável visto que uma determinada informação poderá ser improfícua para uma pessoa que 
não a saiba analisar devidamente (Santos & Ramos, 2017), ou seja, os dados de uma pessoa 
podem ser o conhecimento de outra dependendo do contexto, pelo que, todos os pilares 
aqui vertidos estão constantemente interligados a funcionar ao mesmo tempo mas em fontes 
diferentes (Stewart, 2002 apud Rowley, 2007).  
 
  




Anexo B – Fundamentação Business Intelligence 
Fazendo uma pequena resenha histórica, a primeira menção de algo que pode ser 
considerado como intelligence remete para os tempos de Sun Tzu (A arte da Guerra, há 2500 
anos), passando por Maquiavel (séculos XV-XVI) até Clawsewitz (século XIX) em que se 
verifica uma preocupação constante em conhecer incondicionalmente os nossos pontos 
fortes e fracos, bem como os dos nossos adversários (concorrentes numa vertente 
empresarial), e, em complemento, as especificidades do terreno em que nos envolvemos (ou 
seja o mercado e a sua envolvência). Aqui, a finalidade é percetível: Num contexto 
concorrencial conhecimento é vantagem. (Lavrador, 2010; Sezões et al., 2006). 
Antes do Business Intelligence ser uma ferramenta comum, houve o desenvolvimento 
de Decision Support Systems (DSS) durante a segunda metade do séc. XX. Os primeiros avanços 
nesta área remetem para o período entre 1964 e 1975 em que a construção destes sistemas 
ainda era demasiado custosa para ser proveitosa logo as  grandes empresas focavam-se mais 
no desenvolvimento de Management Information Systems (MIS), cujo âmbito seria fornecer aos 
gestores reportes periódicos (Davis, 1974; Daniel Power & Power, 2004). Não obstante, o 
desenvolvimento de DSS surgia como uma alternativa viável, sendo que, no final do séc. XX 
já era reconhecido como um elemento fundamental no decorrer dos processos negociais. 
Nestes moldes, que Bill Inmon definiu como “um sistema utilizado para suportar decisões 
de gestão (…)”.  
É neste contexto que se irá inserir o desenvolvimento de sistemas de Business 
Intelligence cujos traços de desenvolvimento iniciaram com Procter & Gamble em 1985 através 
da concepção de um DSS que ligava a informação das vendas com os dados da empresa 
(preços, volume, stocks). Este desenvolvimento reflete-se na própria definição de Business 
Intelligence, mencionado pela primeira vez em 1958 por Hans Peter Luhn que definiu o termo 
pelos dois componentes, ou seja, Business e Intelligence, sendo reintroduzido em 1989 por 
Howard Dresner definiu Business Intelligence como um termo para descrever conceitos e 
métodos para melhorar a toma de decisão de topo recorrendo a “fact-based support”. (Negash 
& Gray, 2008; Tutunea & Rus, 2012). Relativamente à classificação de BI enquanto sistema 
existe uma divergência de opiniões, uns autores classificam sistemas BI como data-driven 
support systems (D. J. Power, 2002), enquanto que outros consideram que sistemas BI 
subsitutem os Executive Information Systems (EIS) (Tutunea & Rus, 2012).  




Enquadrado nesta ótica tecnológica sabemos então que o BI se integra nos moldes 
de um sistema de informação que irá servir como suporte para a tomada de decisão. Por 
forma a fechar o âmbito da definição de BI, segundo um artigo intitulado “Towards an 
Understanding of Business Intelligence” (Shollo & Kautz, 2010) , pode ser definido como um 
processo, um produto, um conjunto de tecnologias ou um conjunto destes nunca deixando 
de ser um processo continuo em que dados iniciais são recolhidos e armazenados sendo 
posteriormente transformados em informação, mediante análise, e finalmente transformados 
em conhecimento por forma a apoiar o processo de decisão (Shollo & Kautz, 2010).  
  




Anexo C - Requisitos fundamentais para iniciar processo de 
desenvolvimento do ETL 
Caracterizado este processo, importa realçar que, derivado da inerente complexidade 
e recursos necessários (ascendendo para 70% dos recursos totais necessários para a 
implementação de um DW (Kimball & Caserta, 2004)) têm de ser consideradas diversos 
fatores como a realidade associada às fontes de dados, requisitos de negócio entre outras, 
sendo que, para o efeito, Santos & Ramos (2017) propõem um conjunto de dez requisitos 
fundamentais para um processo de desenvolvimento de ETL: 
1. Requisitos do negócio: Requisitos informacionais dos utilizadores, isto é, a 
informação necessária para suportar a tomada de decisão sendo necessário listar os 
KPI’s e as análises em termos de agregação (roll-up, e de detalhe drill-down); 
2. Complience: Os dados a disponibilizar no contexto analítico devem verificar 
requisitos legais (se existirem) e refletir fielmente a realidade. Desde modo, deve ser 
averiguado todo e qualquer requisito a verificar e deve-se listar todos os dados e 
relatórios que devem obedecer a tais requisitos devendo as fontes dos dados e todas 
as transformações ser documentadas por forma a se identificar o ciclo de vida dos 
dados; 
3. Qualidade de dados: Sendo uma parte imprescindível para a tomada de decisão a 
qualidade dos dados deve ser garantida, devendo os dados que não cumpram este 
requisito ser listados assim como documentada qualquer alteração que tenha de ser 
feita antes do procedimento de extração; 
4. Segurança: Sendo o DW o repositório de dados principal da organização, 
naturalmente terá de ser restrito a quantidade de utilizadores com acesso ao mesmo; 
5. Integração de dados: A integração de dados visa disponibilizar uma visão mais 
alargada das organizações podendo exigir que determinadas fontes sejam primeiro 
integradas nos sistemas transacionais, antes de chegarem ao contexto do DW. Em 
casos de organizações com diversas fontes de dados, será benéfico para esta possuir 
um programa de gestão operacional que auxilie neste processo. 
6. Latência dos dados: A latência dos dados específica quão rápidos os dados, que 
estão nos sistemas-fonte, devem ser disponibilizados para suporte à tomada de 
decisão, através das aplicações de Business Intelligence que acedem ao DW. Este passo 
é crucial visto ser influenciado não só pela qualidade dos dados como também da 




frequência com que estes tenham de ser atualizados sendo por isso importante a sua 
correta definição. 
7. Arquivo dos dados: Por forma a garantir a oportunidade de comparação entre as 
diversas versões, à medida que se alteram os dados, recomenda-se que sejam criadas 
cópias após as três grandes etapas, extração, limpeza e verificação e após o 
carregamento devendo ser mantidas como backup para a eventualidade de serem 
necessárias posteriormente. 
8. Interfaces de Business Intelligence: Considerando que todo o processo de ETL 
e os modelos de dados serão projetados de tal forma que seja facilitada a sua análise 
através das ferramentas de Business Intelligence será benéfico que, para não atrasar 
consultas ou aumentar a complexidade, devendo para o efeito ser consideradas os 
índices e agregações necessários para o evitar. Desde modo pretende-se que, a 
visualização dos dados possa ser feita num interface limpo e fácil de utilizar. 
9. Competências disponíveis: Visto que todo o processo de implementação de um 
DW e utilização de ferramentas de business Intelligence requer recursos humanos 
formados na área, recomenda-se que este processo seja feito com essa consideração 
em mente. Soluções demasiado complexas poderão ser adversas para os recursos 
humanos existentes dificultando uma análise cujo intuito seria facilitar. 
10. Licenças legadas: Este ponto respeita a necessidade de garantir a aquisição de 
licenças de diversas ferramentas necessárias. 
  




Anexo D – Características de um DW e DW vs. BDO 
Características de um DW (William H. Inmon, 1996) 
• Orientado por assunto: Um Data Warehouse é um repositório de dados focado 
num assunto específico (clientes, fornecedores, produtos etc.), não estando 
vocacionado para as operações correntes e respetivo processamento de dados, 
mas sim para uma análise de dados para suporte à tomada de decisão; 
• Integrado: Visto que os dados a serem integrados no Data Warehouse provêm de 
diversas fontes heterogéneas é necessário recorrer a ferramentas de tratamento 
de dados (ferramentas de extração, transformação e carregamento de dados ou 
ETL), por forma a que os dados-fonte possam ser integrados no Data Warehouse; 
• Catalogado temporalmente: Servindo como uma ferramenta que permite obter 
uma perspetiva histórica do negócio, um Data Warehouse assegura a catalogação 
de dados por longos períodos, ao contrário das bases de dados operacionais que, 
estando vertidas para operações correntes, não têm esta potencialidade; 
• Não volátil: Sendo um Data Warehouse uma ferramenta de consulta, a não 
volatilidade advém do facto de apenas ser possível realizar duas11 operações num 
Data Warehouse: carregamento inicial de dados e acesso aos dados para 
processamento de consultas. Isto é uma vantagem clara das bases de dados 
operacionais que, dada a sua natureza, estão constantemente a ser alteradas 
devido a operações contínuas de consultas, inserções e registos. 
Bases de dados Operacionais vs. DW 
 Os dados operacionais são raramente uteis para apoio de tomada de decisão a nível 
tático e estratégico (Rob & Coronel, 2007).  
Inmon reforça esta noção indicando que existe uma definição clara da informação 
armazenada num Data Warehouse existindo registos temporais de vários anos, o que permite 
aos utilizadores finais (analistas desta informação) colocar questões complexas no Data 
Warehouse, libertando assim as bases de dados operacionais para as tarefas que ditaram a sua 
 
11 Finalizado o carregamento dos dados no Data Warehouse existe ainda a realização de um refrescamento 
periódico, que permite acrescentar dados entretanto acumulados nas bases de dados operacionais (Santos & 
Ramos, 2017). 




implementação, ou seja, recolha, armazenamento e manipulação da informação do dia a dia 
da organização (Inmon, 1996a) 
Assim, (Santos & Ramos, 2017) sintetizaram uma distinção entre ambos de modo a 
contextualizar a nível organizacional a utilidade destes sistemas. Na tabela seguinte 
encontram-se resumidas as principais diferentes entre ambos. 
Bases de dados Operacionais Data Warehouses 
Objetivos operacionais  Registo Histórico 
Acessos de leitura/escrita Acesso só de leitura 
Acesso por transações predefinidas Acesso por questões ad hoc e relatórios 
periódicos 
Acesso a poucos registos de cada vez Acesso a muitos registos de cada vez 
Dados atualizados em tempo real Carregamentos periódicos de mais dados 
Estrutura otimizada para atualizações Estrutura otimizada para processamento de 
questões 
Tabela 14- Bases de dados operacionais vs Data Warehouses 
 Feita a distinção importa notar que, segundo (Gardner, 1998) a grande dificuldade na 
construção de um Data Warehouse se prende na distinção entre dados operacionais e 
informacionais, visto que os dados operacionais são organizados segundo os princípios 
funcionais do negócio, visando a satisfação imediata dos requisitos de processamento 
funcional, enquanto que um Data Warehouse  representa diversos departamentos funcionais 
ou unidades de negócio da organização, sendo, desta forma, uma ferramenta de auxílio na 
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Anexo E - Metodologias de desenvolvimento 
Metodologia de desenvolvimento de um DW 
Kimball & Ross (2013) introduziram uma metodologia designada Business Dimensional 
Lifecycle adaptada por Santos & Ramos (2017) cujo objetivo será adicionar valor ao negócio, 
disponibilizando dados através de Dashboards e relatórios suportando assim a tomada de 
decisão, constituída em quatro fases fundamentais:  
1) Foco no negócio, onde se irá identificar os requisitos do negócio;  
2) Foco nos dados, mediante o desenvolvimento de um repositório de dados únicos e 
de utilização intuitiva;  
3) Abordagem incremental, seguindo-se a lógica iterativa e incremental do 
desenvolvimento de um DW 
4) Solução Integrada onde se pretende garantir a incrementação de valor ao negócio 
alinhando os requisitos do negócio com o repositório criado. 
Metodologia de modelação do repositório de dados 
 Kimball & Ross (2013), auxiliando no processo de modelação do repositório, 
definiram quatro etapas fundamentais a seguir:  
5) Identificação dos processos de negócio, onde se pretende conhecer os requisitos 
e necessidades do negócio que serão a base para a criação das tabelas de factos;  
6) Identificação da Granularidade, que irá permitir conhecer o nível de detalhe 
associado às diversas tabelas que irão integrar o modelo de dados;  
7) Identificação das dimensões, onde se pretende definir contextualizar e analisar o 
processo de negócio;  
8) Identificação dos Factos, sendo estes os atributos numéricos que serão incluídos 
nas tabelas de factos detalhando as medidas que irão permitir a análise dos diversos 
processos. 
  




Anexo F - Descrição do Estudo Caso: Procedimentos Técnicos 
O método metodológico do estudo caso pode ser definido como um método de pesquisa 
empírico utilizado para investigar um fenómeno contemporâneo, focando-se nas dinâmicas 
do caso e o contexto deste (Teegavarapu et al., 2008). Assim pretende-se obter informação 
detalhada sobre uma unidade de estudo descrevendo-a de forma rigorosa, definindo-se para 
o efeito o tipo de comportamento que se deseja estudar (Barreiros et al., 2019; Freixo, 2011) 
Enquanto método de pesquisa o estudo enquadra-se nas estratégias de investigação 
qualitativa onde o investigador é o elemento chave para a sua condução, pois através da 
descoberta de padrões encontrados nos dados, interpreta os fenómenos sociais, atribuindo-
lhes o respetivo significado sendo assim essencialmente indutivos (observação de factos 
particulares para, através da sua associação, estabelecer generalizações que permitam 
formular uma lei ou teoria (Barreiros et al., 2019)) e descritivos (Vilelas, 2017), possibilitando 
ao investigador perceber o porquê e o como de um determinado evento.). 
Segundo Yin (1984) existem três categorias de estudos caso nomeadamente: (1) 
exploratória onde se investigará os fenómenos nos dados que servem como ponto de 
interesse para o investigador; (2) descritiva que pretende descrever os fenómenos naturais 
que ocorrem nos dados em questão e (3) explicativa onde se examina os dados 
minuciosamente por forma a explicar o fenómeno nos dados. Outros investigadores como 
McDonough J and S McDonough (1997) consideram ainda duas outras categorias: (1) 
interpretativa onde se pretende interpretar os dados desenvolvendo categorias conceptuais e 
(2) Avaliativa onde o investigador adiciona a sua perspetiva aos fenómenos encontrados nos 
dados. 
Segundo Yin (1984) um estudo caso divide-se em três fases: (1) Desenho e definição 
onde se definem os métodos e plano de investigação; (2) Preparação, recolha e análise onde 
se irá efetuar a condução do estudo caso e (3) Análise e conclusão onde, se pretende retirar 
conclusões da investigação conduzida. Dado ênfase à primeira fase, considerada a mais 
importante destacam-se diversos componentes de pesquisa que servem de base para 
fundamentar o início da investigação: (i) As questões do estudo caso (definidas na terceira 
parte da introdução); (ii) desenvolvimento de proposições que servirão para restringir o 
âmbito da investigação sendo um guia para a condução desta; (iii) unidade de análise (Marinha 
Portuguesa); (iv) Ligar os dados às proposições onde, através da análise de dados se consegue 
examinar, testar, verificar, interpretar e categorizar dados qualitativos e quantitativos 
Business Intelligence na Administração Pública 
 
125 
recolhidos durante o estudo caso sendo esta a principal característica que irá ligar esta 
metodologia à Design Science aprofundada anteriormente, pois é uma área que outros métodos 
científicos não especificam; (v) critérios para interpretar os resultados do caso estudo. 
Enquadrado este método de investigação, importa realçar algumas vantagens e 
desvantagens da utilização deste que devem ser consideradas.  
Segundo (Zaidah, 2007) as vantagens na utilização do estudo caso enquanto método são 
as seguintes: (i) A análise dos dados ser efetuada dentro do contexto da sua utilização (Yin, 
1984) ao contrário de outros métodos como experimentação que isolam o fenómeno do seu 
contexto (Zaidah, 2007); (ii) A flexibilidade possibilitada através da análise de dados 
quantitativos e qualitativos; (iii) O facto de este ser um método baseado também na interação 
entre as pessoas permite ao investigador explorar e descrever os dados num contexto em 
real-time (Zaidah, 2007). Relativamente às desvantagens Teegavarapu et al. (2008) apresentam 
quatro objeções principais a este método oferecendo ainda, através de uma revisão literária, 
respostas a estas objeções ou seja: (i) Um caso único não pode ser generalizado de um caso 
único sendo refutada pela noção de que um estudo caso não pretende formular uma teoria 
mas sim chegar a uma teoria que é válida para um determinado conjunto de proposições 
(ref); (ii) O estudo caso enquanto metodologia tem falta de rigor científico onde se identifica 
pelo autor que um estudo caso tem técnicas específicas para serem seguidas pelo que, a falha 
proveniente do investigador ou a própria confusão deste método aplicado em outras áreas 
dificulta a aceitação do estudo caso enquanto metodologia rigorosa; (iii) A realização de um 
estudo caso é morosa, sendo negada se o investigador definir proposições válidas e as seguir 
rigorosamente elimina de imediato todos os dados inválidos de serem recolhidos; (iv) 
Estudos caso são tendenciosos, no entanto, visto que no decorrer da investigação são 
recolhidos dados de diversas fontes e não se pretende refutar uma hipótese remove-se o 
possível enviesamento proveniente da subjetividade do investigador. 
  




Anexo G - Questionários enquanto ferramenta de recolha de dados 
Dentro da metodologia DSR existem diferentes procedimentos técnicos que podem ser 
utilizados para a realização da recolha e análise de dados, sendo que, para o seguimento desta 
investigação irá ser efetuado um estudo longitudinal caracterizado pela potencialidade de 
identificar tendências de evolução, permitindo para o efeito averiguar a existência de 
alterações num determinado período de tempo (Saunders et al., 2009) onde o recurso a 
questionários e entrevistas estruturas são os instrumentos mais utilizados para recolha de 
dados (Barreiros et al., 2019). 
Um questionário, é assim, um instrumento de recolha de dados cujo preenchimento fica 
a cargo do informante, tendo como principais vantagens o facto de garantir o anonimato do 
informante, não exigir uma resposta imediata e ter custos reduzidos ou nulos. Não obstante, 
a possível dificuldade de compreensão das perguntas e exigência de homogeneidade dos 
informante são alguns dos condicionantes a considerar (Barreiros et al., 2019). Aqui, 
subentende-se um dos primeiros pontos principais da elaboração do questionário que é a 
identificação do público alvo. 
População, subjacente à temática de investigação, compreende o conjunto de elementos 
(indivíduos, pessoas, grupos, objetivos) que se pretende estudar (Barreiros et al., 2019). 
Fortin (2003) aponta para a distinção entre população alvo e população acessível, onde da 
primeira o investigador pretende estudar e fazer generalizações de um conjunto de elementos 
que reúnem determinadas características em comum, e da segunda depreende-se toda a 
população ao alcance do investigador. As identificações destas características serão então 
essenciais para a condução da investigação visto ser o pilar principal da recolha e análise da 
amostra que irá ser constituída 
Deste modo, Pardal, L.A., & Correia (1995) apontam a existência de diversos 
preparativos para a construção de um questionário destacando-se: (i) Relacionar o 
questionário com o método; (ii) Definir os indicadores a integrar nas perguntas. Estes 
preparativos, enquadram-se numa questão levantada por Moreia (2004) que remete para a 
validação do questionário enquanto técnica de apoio a um processo de investigação, 
distinguindo-se para o efeito os seguintes tipos de validade: (i) De conteúdo que refere o 
grau com que o conteúdo das questões se refere claramente às características que se pretende 
avaliar; (ii) De critério ou prática onde se pretende medir o grau de relacionamento entre 
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diferentes métodos de medição; e (iii) De constructo ou teórica onde pretende verificar se 
o instrumento usado (questionário) mede a variável que se pretende medir. 
Assim, por forma a garantir a eficiência e sucesso do questionário a ser edificado, Pardal, 
L.A., & Correia, (1995) propõem ainda, para a compreensão uniforme entre todos os 
elementos da amostra que se obedeça a três princípios distintos no que toca à elaboração e 
organização das perguntas: (1) Clareza que implica a formulação das perguntas de forma 
clara (evitar ambiguidades), concisa e unívoca; (2) Coerência ou seja que a pergunta esteja 
diretamente relacionada com o indicador que a prescreve; e (3) Neutralidade onde se 
depreende a inexistência por parte do investigador, de juízos de valor ou preconceito. 
 
